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Este estudo teve como objectivos a identificação de metodologias que possam
servir de base para avaliar os resultados com a Formação Profissional ao nível
dos indivíduos, das empresas e da sociedade, avançar de forma significativa
na investigação e teste de métodos que permitam explorar as bases de dados
estatísticas existentes no sentido de estabelecer instrumentos que permitam
calcular, de forma cientificamente válida, o retorno que a Formação Profissional
contínua tem para os indivíduos e para as empresas.
O relatório apresenta o enquadramento conceptual do problema, designadamente
os problemas associados aos diferentes conceitos e fontes estatísticas e admi-
nistrativas de informação sobre a realização de acções de Formação Profissional
em Portugal.
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COLECÇÃO COGITUM N.º 30

ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO

PROFISSIONAL

Este estudo teve como objectivos a identificação de metodologias que possam
servir de base para avaliar os resultados com a Formação Profissional ao nível
dos indivíduos, das empresas e da sociedade, avançar de forma significativa na
investigação e teste de métodos que permitam explorar as bases de dados esta-
tísticas existentes no sentido de estabelecer instrumentos que permitam calcular,
de forma cientificamente válida, o retorno que a Formação Profissional contínua
tem para os indivíduos e para as empresas.
O relatório apresenta o enquadramento conceptual do problema, designadamente
os problemas associados aos diferentes conceitos e fontes estatísticas e admi-
nistrativas de informação sobre a realização de acções de Formação Profissional
em Portugal.
O estudo explora de forma aprofundada a utilização dos dados dos Balanços
Sociais como fonte de informação sobre a execução e os resultados de acções de
formação profissional em Portugal. Utilizando métodos econométricos adequa-
dos, são apresentadas estimativas sobre o retorno da formação profissional para
os trabalhadores e as empresas, sendo considerados os efeitos na produtividade,
nos salários médios, na mobilidade externa dos trabalhadores, na probabilidade
dos trabalhadores passarem de contrato a prazo a contrato permanente e na
probabilidade dos trabalhadores serem promovidos por mérito.
Os resultados estão de acordo com os geralmente obtidos na literatura, indicando
um efeito positivo na produtividade e nos salários, embora esse efeito seja mais
baixo do que usualmente estimado. Pode-se também concluir, no que constitui
um elemento inovador, sobre a existência de um efeito estatisticamente positivo
sobre a mobilidade externa, verificando-se que as empresas que oferecem
formação profissional aos seus trabalhadores têm um aumento no número de
saídas em consequência da Formação Profissional. O conjunto dos resultados
apresentados permitem discutir a possibilidade da Formação Profissional poder
ter efeitos negativos nas empresas e nos trabalhadores ao contrário do consenso
sobre esta matéria.

This study aimed the identification of the methodologies to be used for the evaluation
of the Vocational Training results at level of the individuals, the enterprises and
the society. It aims also to go forward in the research and testing of methods for the



exploration of the databases available, in order to establish instruments that may
allow a scientifically valid assessment of the continuing vocational training return
for the individuals and the enterprises.
The study starts by presenting the conceptual framework of the issue, namely the
difficulties relating the different concepts and statistical sources on the Vocational
Training actions carried out in Portugal.
It is analysed, in detail, the use of data from the «Social Audits» as an information
source on the results of vocational training initiatives carried out in Portugal.
With basis on adequate econometric methods, estimates are made on the vocational
training return for the workers and the enterprises, being considered the effects on:
productivity, average wages, labour mobility, and the probability of changing term
contracts into permanent contracts and on the merit-based promotions.
The results are in accordance with those generally shown in the literature available,
pointing to a positive effect on productivity and wages, although such effect appears
as lower than that generally estimated. It can also be concluded that there is some
innovation in what concerns the positive effect on the labour mobility, since the
enterprises that provide vocational training to their workers show a higher percentage
of workers who leave the enterprise after concluding such training. Against the
general consensus, the set of results presented allow a discussion on the eventual
negative effects of Vocational Training on the enterprises. and the individuals.

GEP/MTSS

Lisboa, 2007
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1APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO

Capítulo 1 APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO

Este primeiro capítulo visa apresentar a estrutura do presente relatório de progresso.

O presente relatório é um documento de trabalho que reflecte de forma preliminar
os resultados do Estudo sobre o Retorno da For- mação Profissional. De acordo com as
especificações da ConsultaPrévia, o estudo teve como objecto e âmbito genérico
(cf. nº 1.1):

«a identificação de metodologias que possam servir de base para avaliar os resul-

tados com a Formação Profissional ao nível dos indivíduos, das empresas e da sociedade,

avançar de forma significativa na investigação e teste de métodos que permitam explorar as

bases de dados estatísticas existentes no sentido de estabelecer instrumentos que permitam

calcular, de forma cientificamente válida, o retorno que a Formação Profissional contínua

tem para os indivíduos e para as empresas».

Os avanços esperados com o desenvolvimento do estudo devem especifica-
mente ser orientados para ultrapassar as limitações que decorrem da utilização de
metodologias «baseadas em inquéritos pontuais» (cf. Ponto 3.2.1.).

Deste modo o relatório aborda no Capítulo 2 os conceitos e alguns impactes
teóricos da Formação Profissional nos indivíduos, empresas e sociedade, ao nível
das variáveis (e suas proxies) passíveis de serem consideradas no retorno da
formação, designadamente, os salários, a mobilidade, a adaptabilidade e a
empregabilidade. Já no Capítulo 3 é feita uma breve caracterização da realidade
em Portugal nesta matéria com a devida contextualização a nível europeu.

No Capítulo 4 é analisado o estado da arte em termos de metodologias utili-
zadas para avaliar o retorno do investimento em Formação Profissional.

Uma vez identificadas as metodologias, importa identificar as necessidades de
informação de base, avaliando a sua aplicabilidade em Portugal, tendo em conta, no-
meadamente, as disponibilidades de informação de natureza administrativa e/ou
estatística.

Decorrente deste exercício foi escolhido um conjunto de metodologias que
permitem a avaliação do retorno do investimento em Formação Profissional para
os indivíduos, para as empresas e para a sociedade.

1



2 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Os modelos seleccionados foram objecto de ensaio de aplicação, sendo os
dados e as metodologias descritas no Capítulo 5. Os resultados são apresentados
e discutidos no Capítulo 6. O relatório é finalizado por um capítulo de conclusões
e recomendações.

Os principais resultados obtidos neste estudo podem ser sumariamente apre-
sentados nos seguintes pontos:

• A focalização na formação dos trabalhadores mais jovens pode ter efeitos
significativos de dead weight e de deslocação (displacement e crowding out), na
medida em que se incentiva o que já é fortemente incentivado pelo mer-
cado e se penaliza duplamente quem não acede à formação. A focalização
na formação dos trabalhadores mais velhos pode ter um resultado em
termos de produtividade menos significativo (o que seria expresso pelo
menor impacte nos salários), mas pode ter um efeito muito significativo no
prolongamento das carreiras profissionais e na sua permanência em activi-
dade.

• A amplitude da diferença salarial que pode ser associada à Formação
Profissional é tanto mais elevada quanto maior e o nível de educação dos
indivíduos, o que sugere que a Formação Profissional é complementar e não
substituto da educação.

• A informação disponível revela que os financiamentos públicos não são a
fonte mais importante de financiamento da formação a nível empresarial.

• Os efeitos da Formação Profissional na produtividade são, em média,
positivos como seria de esperar, mas mais baixos do que usualmente
apresentados na literatura.

• Os efeitos na produtividade são, em média, superiores na produtividade
do que nos salários (numa relação próxima de dois para um, tal como
evidenciado na literatura conhecida) mas dependentes do método de esti-
mação. Quando se considera a heterogeneidade não observada das empre-
sas, os efeitos nos salários são maiores nos salários que na produtividade.

• Os efeitos positivos nos salários são mais prováveis do que na produ-
tividade, sobretudo quando se considera a estrutura de vínculos contratuais,
isto porque é estatisticamente mais provável que os efeitos nos salários
sejam sempre positivos ou nulos, enquanto a probabilidade de efeitos
negativos na produtividade é maior quando a proporção de trabalhadores
permanentes na empresa é mais baixa.

• A Formação Profissional tem sempre um efeito de aumento da rotação
de trabalhadores, independentemente do método de estimação.

• A Formação Profissional tem um importante efeito de aumento da proba-
bilidade de um trabalhador passar de contrato a termo para contrato perma-
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nente, aumentando essa probabilidade quando se comparam empresas
semelhantes.

• A Formação Profissional tem também um efeito muito relevante na proba-
bilidade de aumento do número de promoções por mérito nas empresas,
o que pode indiciar um efeito de transformação da Formação Profissional
sobre os processos e métodos de gestão de recursos humanos.

O nosso trabalho confirma, assim os principais aspectos positivos usualmente
atribuídos à formação (aumento da produtividade e dos salários) mas chama
também a atenção para a possibilidade da formação ter efeitos negativos nas
empresas, o que importa ter em consideração.

Por outro lado o leque de resultados apresentados excede o que é normal ser
considerado em estudos deste tipo, pelo que julgamos poder contribuir, modesta-
mente para a avanço do conhecimento neste domínio.
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Capítulo 2 ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL

Neste capítulo procede-se a uma discussão das questões conceptuais associadas à Formação

Profissional.

«Nós sabemos que a formação compensa. Nunca duvide disso. O retorno em dinheiro está lá e

é elevado».1

A importância da Formação Profissional é absolutamente consensual é mesmo
uma ideia de senso comum. A par com a ideia da necessidade de aumentar as
habilitações escolares é, talvez, uma das poucas questões políticas e tecnicamente
consensuais.

O desenvolvimento de actividades que permitam aumentar as qualificações e
as competências dos trabalhadores é, naturalmente, uma forma de aumentar a sua
produtividade e isso tem, de forma igualmente natural, reflexos positivos ao nível
do indivíduo, da organização onde trabalha e da sociedade.

No entanto, ao contrário da educação, aquilo que se pode designar por
Formação Profissional é uma pletora de actividades de diferentes naturezas e
conteúdos que torna difícil o seu tratamento estatístico. De acordo com o
CEDEFOP2, formação é «o termo genérico para um número de actividades muito diversas,

frequentemente com objectivos muito diferentes, que ocorrem em diferentes lugares e com durações

muito diferenciadas»3.
Embora a educação formal seja também uma actividade muito diversa no

seu conteúdo, duração e forma de aquisição, o facto de permitir a aquisição de
diplomas – e de haver uma clara tendência para a convergência dos patamares e
conteúdos educativos a que correspondem – torna significativamente mais fácil a
sua modelização dada a existência de indicadores fiáveis da sua obtenção. Já quando
se fala de Formação Profissional está-se a falar de um conjunto muito variado de

1 “We know that training pays-off. Never doubt that. The dollar return is there, and it is high.”, in KIRKPATRICK,
D.L. (1994), Evaluating Training Programs. The four levels, San Francisco, Bereet-Kehler. Citação do
testemunho de um gestor de Formação Profissional numa grande empresa.

2 Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional.
3 CEDEFOP (1998), Funding vocational education and training: the CEDEFOP approach for providing

information and informing debates”, nº 2/1998, Thessalonica, Greece.

4
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actividades (formais, não-formais e informais) que tornam muito complexa a sua
modelação.

Acresce que uma parte importante da Formação Profissional é adquirida
pelos indivíduos no próprio trabalho, aprendendo fazendo. Ou seja, o próprio
trabalho é uma forma de formação cuja importância tem aumentado segundo um
número significativo de autores.4

O presente estudo sobre o retorno da Formação Profissional enfrenta portanto
problemas de definição do conceito, do que deve ou não ser considerado como
tal, e das fontes de informação que podem ser mobilizadas para a obtenção de
informação relevante para o tratamento da sua relação com os objectivos a que esta
deveria estar associada, no sentido de se poder modelar de forma consistente as
relações de causa efeito que lhe estão associadas.

Tal tem provocado que «quase não exista investigação que proceda à estimação do
retorno dos investimentos em formação»5, isto apesar de uma crescente necessidade política
de avaliação precisa dos resultados que se obtêm dos investimentos que o Estado,
as empresas e os indivíduos efectuam em actividades deste tipo.

Tal não serve para dizer que não existe uma base teórica e prática à partida que
permita sustentar, de forma consistente, o esforço de investigação que o presente
estudo requer. Pelo contrário, a urgência das respostas que se pretendem obter têm
justificado um número crescente de tentativas de determinação dos resultados da
Formação Profissional aos seus diferentes níveis. Se se considerar que o relatório
anual «Employment Outlook» da OCDE é um bom barómetro das tendências da
investigação e das preocupações dos decisores políticos, é de assinalar a procura do
estabelecimento dos contornos deste debate nos relatórios de 2003 e 2004.

Daí que se tenha de considerar que o investimento neste domínio do conhe-
cimento é não apenas pertinente mas claramente uma prioridade política e científica.
O início de um novo período de programação dos incentivos europeus  ao desen-
volvimento onde o investimento nas pessoas é claramente a variável chave para a
alocação de fundos, reforça o interesse e pertinência desta investigação em Portugal
e na Europa.

4 Ver, entre outros, a recensão de trabalhos efectuada em DIF, M’Hamed (2005), “Compilation and

meta-evaluation of  available studies on effectiveness of  available advancement measures for continuing vocational

training”, CEDEFOP Working Paper, in CVTS Revisited – Continuing Vocational Training in
Europe Benchmarks and Best Practice, Thessalonica.

5 Ver Almeida e Carneiro (2005), The Internal Rate of  Return to on-the-job training, Working Paper do
Banco de Portugal.
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2.1. Os conceitos de base: o que se deve medir?

Como se disse anteriormente um dos principais problemas e desafios colocado à
investigação em torno da medida do retorno da Formação Profissional prende-
-se com a definição do que pode e deve ser considerado como tal.

Ou seja, impõe-se definir, com a precisão possível, o que se considera como
Formação Profissional. Tal tarefa é desde logo crítica uma vez que esta definição
condiciona e é condicionada pela disponibilidade de informação presente nas
bases de dados existentes e pela necessária amplitude de actividades que os
indivíduos, as empresas e os incentivos públicos à qualificação consideram poder
permitir suportar os seus objectivos. Na verdade a adopção de uma determinada
fonte estatística implica também a adopção de um conceito de Formação Profissional,
que nem sempre são coincidentes entre si, como se pode verificar nos Quadros
desta secção. Desta forma a adopção de diferentes fontes, por razões de disponi-
bilidade ou conveniência, impõe cuidados muito significativos no desenvolvimento
da investigação, uma vez que isso implica a retenção de conceitos de Formação
Profissional que podem estar relativamente distantes entre si.

A estratégia recente desenvolvida pela União Europeia e pelos seus organismos
tem sido no sentido de aumentar, de forma relevante, a amplitude do que é medido
como podendo revestir a natureza de actividades formativas.

No âmbito da Estratégia Europeia para a Aprendizagem ao Longo da Vida
os organismos europeus (entre os quais os responsáveis pela definição dos critérios
estatísticos de medida e recolha de informação) têm avançado no sentido de medir
as actividades formais, não-formais e informais de aprendizagem, considerando
nas novas formas de recolha de informação, actividades educativas e de Formação
Profissional formal, ao mesmo tempo que se avança para a recolha de informação
sobre outras formas de aquisição de competências e informação com impacto poten-
cial no desempenho profissional de grande amplitude. Tal significa, por exemplo,
que se considera também como formação informal a leitura de artigos de jornal
com interesse profissional.

A racionalidade subjacente a estas escolhas até pode ser considerada, numa
determinada perspectiva, como pertinente. No entanto, a razão parece ser a de
que se atravessa um período de alguma «polissemia em larga escala», que não contribui
–  pelo menos a curto prazo e enquanto os instrumentos estatísticos resultantes
não são consolidados – para um melhor esclarecimento da questão.

É necessário ter um conjunto de critérios minimamente utilizáveis que permitam
delimitar o que deve ou não ser considerado, como podendo revestir a natureza de
actividades de Formação Profissional. Naturalmente o presente estudo não tem
capacidade limitada de intervir neste domínio, sendo essencialmente um «tomador
crítico» das definições existentes e utilizadas nas fontes estatísticas disponíveis.
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A compilação das definições de Formação Profissional utilizadas nas diferentes
fontes estatísticas e administrativas existentes, e que em seguida se apresenta, possi-
bilita «navegar» de forma segura no processo de modelização que se pretende elabo-
rar numa fase posterior.

Deste modo, nos quadros seguintes apresentam-se algumas das definições
encontradas nas principais fontes de informação de referência nacionais e interna-
cionais.

Quadro 1 Principais conceitos de  Formação Profissional (FP) segundo fontes nacionais.

Instituições Públicas Nacionais / Conceitos

INE

• Acções de FP – resultam de um conjunto de actividades devidamente planeadas e estruturadas,
visando a aquisição de conhecimentos e capacidades exigidas para o exercício das funções
próprias de uma profissão ou grupo de profissões. Consideram-se, as acções com duração
igual ou superior a quatro horas, podendo estas assumir a forma de cursos, seminários,
conferências, etc.

• FP contínua – actividade devidamente planeada/organizada, financiada no todo ou em
parte, directa ou indirectamente, por uma entidade, através do qual o indivíduo, ao longo
da sua vida profissional, adquire, melhora ou aperfeiçoa os seus conhecimentos, aptidões
e qualificações profissionais. (engloba as modalidades de formação não abrangidas pelo
conceito de Formação Profissional Inicial).

MTSS/DGEEP

• Acções de FP – conjunto de actividades devidamente planeadas e estruturadas, visando a
aquisição de conhecimentos e capacidades exigidas para o exercício das funções próprias
de uma profissão ou grupo de profissões (Inquérito à Execução das Acções de FP).

• FP inicial – visa a aquisição de conhecimentos fundamentais, capacidades práticas, atitudes
e formas de comportamento que constituem base indispensável para o exercício duma
profissão ou grupo de profissões com vista a uma especialização posterior ou à ocupação
imediata de um posto de trabalho (Inquérito às Necessidades de FP).

• FP contínua – engloba todos os processos formativos organizados e institucionalizados
subsequente à Formação Profissional inicial com vista a permitir uma adaptação às trans-
formações tecnológicas e técnicas, favorecer a promoção social dos indivíduos, bem como
permitir a sua contribuição para o desenvolvimento cultural, económico e social (Inquérito
às Necessidades de FP).

• Acções de FP – Cursos organizados que visam a aquisição de conhecimentos e aptidões
exigidos para o exercício de funções próprias de uma profissão ou grupo de profissões em
qualquer actividade económica (Inquérito ao Impacte das Acções FP).

• Acções de FP – Cursos que visam a aquisição de conhecimentos e aptidões exigidas para o
exercício de funções próprias de uma profissão ou grupo de profissões em qualquer
actividade económica (Inquérito às Condições de Trabalho).
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MTSS/DGERT

• FP – Conjunto de actividades que visa a aquisição de conhecimentos, capacidades, atitudes
e formas de comportamento exigidos para o exercício das funções próprias duma profissão
ou grupo de profissões em qualquer ramo de actividade económica.

ME/GIASE

• FP – Processo que visa complementar a preparação para a vida activa iniciada no ensino
básico, assim como uma integração dinâmica no mundo do trabalho pela aquisição de
conhecimentos e de competências profissionais. A sua estrutura segue um modelo insti-
tucional e pedagógico suficientemente flexível para permitir integrar os alunos com níveis
de formação e características diferenciados.

• FP – Processo global e permanente através do qual os jovens e os adultos, a inserir ou
inseridos na vida activa, se preparam para o exercício de uma actividade profissional.

Quadro 2 Principais conceitos de  Formação Profissional (FP) segundo fontes internacionais.

Instituições Públicas Internacionais/ Conceitos

CEDEFOP

• Termo genérico para um número de actividades muito diversas, frequentemente com objectivos
muito diferentes, que ocorrem em diferentes lugares e com durações muito diferenciadas.

EUROSTAT (CVTS)

• FP contínua – medidas ou actividades financiadas pela empresa (total ou parcialmente),
destinadas aos seus trabalhadores. O seu objectivo é a aquisição de novas competências
ou o desenvolvimento e melhoria das existentes. Devem ser excluídas a formação de
rotina para adaptação ao trabalho (ou seja, familiarização básica com o cargo, ambiente
organizacional ou do trabalho) e a comunicação de informações de rotina. Deverá existir
uma actividade ou um conjunto de actividades de formação que possam ser identificadas
como um período específico e distinto e não como uma actividade indistinguível do trabalho
(como a aprendizagem através da experiência). (Inquérito sobre a Formação Profissional
Contínua).

OIT – Organização Internacional do Trabalho

• Actividade direccionada para identificar e desenvolver capacidades humanas para uma
vida activa satisfatória e produtiva. Aqueles que recebem Formação Profissional devem
ser capazes de compreender e, individualmente ou colectivamente, influênciar as condições
de trabalho e o contexto social. (International Labour Conference 1975, Recomendção 150).

Perante as diversas definições do conceito de Formação Profissional torna-se evidente a
não existência de uma definição comum e que essa diversidade conceptual se reflectirá
necessariamente nos dados estatísticos produzidos, por vezes pela mesma instituição.
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Apesar da variação de abrangência e da diversidade de forma e conteúdo, é
possível identificar traços comuns que permitem uma caracterização relativamente
genérica da Formação Profissional, são eles:

• ser um processo intencional, planeado e desenhado de forma sistemática;
• ter por finalidade modificar as atitudes e os comportamentos dos indívi-

duos em situação de trabalho;
• permitir a transmissão de conhecimentos, técnicas ou normas;
• permitir aos indivíduos desenvolverem-se e adaptarem-se e consequente-

mente melhorarem o seu desempenho tendo em vista a eficácia organizacional.

2.2. Quais os inputs na medição?

A segunda questão que se coloca à investigação prende-se com a questão dos
inputs da Formação Profissional e da sua medida.

Como qualquer actividade de investimento, a Formação Profissional tem um
custo. É da comparação deste custo com os resultados que proporciona que se
pode medir o seu retorno, o qual terá de ser sempre formalizado como um diferen-
cial entre custos e benefícios (sejam estes quais forem).

As componentes de custos/benefícios da Formação Profissional, para as
empresas e para os indivíduos, podem ser sintetizadas da seguinte forma:

Efeitos sobre a mobilidade e adaptação:
A formação pode provocar ganhos associados à adaptabilidade e flexibilidade dos trabalhadores
e, por esta via, reduzir o turnover. Contudo, é também pela via da Formação Profissional que os
trabalhadores se tornam mais atractivos (maior capital humano) no mercado de trabalho, pelo
que pode gerar efeitos contrários de aumento do turnover dos trabalhadores.

Custos Benefícios

Custos directos:
• Custos com formadores.
• Custos com o local de trabalho, equipa-

mento, energia.
• Outros custos – material de formação,

cursos externos.
Custos indirectos:
• Horas não trabalhadas.
• Horas de lazer sacrificadas.
• Esforço pessoal de investimento nas apren-

dizagens.

Benefícios

Aumento de produtividade

Ganhos de produtividade ao nível individual,
do grupo de trabalho e da organização que
podem ser directamente mensuráveis ou não.
Reputação, screening e avaliação

Formação como um instrumento de selecção
e avaliação dos trabalhadores; ganhos de imagem
da empresa, identificação dos trabalhadores
com a empresa.
Trabalho produtivo dos aprendizes para

a empresa

Medido como custos de trabalho necessários
para um recrutamento alternativo de traba-
lhadores não qualificados ou semi qualificados
no mercado de trabalho.
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Nem sempre as fontes estatísticas permitem um acesso fácil e fiável aos custos da
Formação Profissional, quer aos seus custos directos, quer aos seus custos indi-
rectos, em termos de horas não trabalhadas, e menos ainda dos de avaliação mais
subjectiva, relativas ao esforço individual de participação em termos das horas
de lazer sacrificadas e do esforço pessoal de investimento nas aprendizagens.
A falta de informação adequada aliada às dificuldades metodológicas resultaram
em poucos estudos que tenham tentado desenvolver investigação sobre esta
questão.

Mais adiante será possível constatar o que o recenseamento das fontes estatís-
ticas disponíveis nos diz relativamente aos custos da formação (por exemplo através
do Balanço Social), procurando-se estimar os dados ausentes (missing data) que
permitam suportar os cálculos de retorno que se possam efectuar.

2.3. Como identificar e definir os resultados?

A questão da identificação e definição dos resultados da Formação Profissional
que devem ser medidos parece, eventualmente, mais simples mas é forçoso re-
conhecer que está longe de o ser.

A literatura sobre a matéria aponta para um conjunto muito diversificado de
possibilidades, tendo em conta diferentes objectivos e contextos da investigação.

Em seguida apresentam-se algumas considerações sobre os potenciais efeitos
da Formação Profissional ao nível dos salários, produtividade, mobilidade, adapta-
bilidade e empregabilidade.

2.3.1. Os efeitos nos salários e produtividade

A questão dos reflexos da Formação Profissional nos salários é uma questão central
na avaliação do retorno da Formação Profissional, qualquer que seja o nível de
análise que se pretenda ulilizar. Com efeito, do ponto de vista dos indivíduos, o
impacte da formação nas suas trajectórias salariais é uma proxy razoavelmente
segura da existência de retornos de produtividade e qualificação associados à fre-
quência de actividades de Formação Profissional para além do aumento do bem
estar individual que deles decorre.

A questão dos efeitos salariais da Formação Profissional é ainda mais impor-
tante quando estes podem ser utilizados, dentro de certos limites, como um indica-
dor microeconómico dos efeitos da Formação Profissional na produtividade, já
que existe necessariamente uma relação entre salários e produtividade.
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Tal não invalida, contudo, que se considere a produtividade, ela mesma, como
um indicador obrigatório quando se investiga o retorno da Formação Profissio-
nal, uma vez que esta é a variável chave para avaliar o retorno da Formação
Profissional nas empresas (da mesma forma que o salário o poderá ser para os
indivíduos).

A literatura sobre o tema aponta para a obtenção de elevadas taxas de retorno
associadas ao investimento em Formação Profissional, quer em termos de rentabi-
lidade das empresas, quer em termos de produtividade. No entanto, há problemas
com a utilização de modelos de avaliação destes efeitos tendo por base funções de
produção. Importa acautelar e aprofundar os efeitos de produtividade identificados
com algum trabalho de avaliação, nomeadamente na ligação entre os resultados
agregados por empresa, com efeitos de transformação na sua estrutura de emprego
e estrutura salarial.

É igualmente relevante investigar como se relacionam estes impactes com a
mobilidade e o ciclo de vida do trabalhador.

2.3.2. Os efeitos na mobilidade e adaptabilidade

A qualidade do emprego e do ajustamento no mercado de trabalho é usualmente
medida pelo recurso ao par de variáveis salário e duração do emprego. Considera-
se que um emprego de qualidade é o que combina um salário relativo elevado (em
igualdade de circunstâncias entre indivíduos) com uma duração longa do contrato
de trabalho. Esta combinação reflecte a satisfação do empregador e do empregado,
permitindo considerar que o número elevado de variáveis adicionais que se
poderiam utilizar estão todas relacionadas com os resultados salário e a duração,
controlando as variáveis contingentais de rigidez da protecção dos contratos de
trabalho.

Num contexto de ciclo de vida, importa medir a probabilidade de mudar de
emprego ou de prolongar o emprego actual, controlando para um conjunto de
variáveis de caracterização do indivíduo, da profissão e do ciclo económico.

Mas o efeito da Formação Profissional na mobilidade pode ser ambíguo.
A aquisição de novas competências pelos trabalhadores pode funcionar como

um estímulo à mobilidade externa, no sentido de favorecer a obtenção de melhores
empregos no mercado. Neste contexto um dos efeitos da Formação Profissional
seria o aumento da rotação no mercado trabalho, proporcionando retornos
positivos ao nível individual, mas negativos (ou no limite nulos) para o empregador
que promove a formação, já que o beneficiário não permanece na empresa.

Este efeito de aumento da mobilidade externa dos trabalhadores beneficiários
de formação poderia mesmo ser apontado (e de facto é) como um poderoso desin-
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centivador do investimento em formação pelas empresas, que se veriam impedidas
de capturar o retorno do seu investimento.

Mas, por outro lado, o efeito na mobilidade e na adaptabilidade dos indivíduos
pode ser igualmente verificado no plano interno da empresa, permitindo um melhor
ajustamento dos recursos humanos existentes às necessidades em mutação, tendo
então como resultado o aumento da duração dos contratos de trabalho e da quali-
dade do ajustamento, mesmo que não haja efeitos sensíveis nos salários.

Uma síntese da literatura e da investigação empírica sobre o tema legitima a
intuição de que os impactes sobre o aumento da mobilidade externa (e sobre os
salários) são mais significativos nos trabalhadores mais jovens (verificando-se
aumentos no nível salarial associados a mudanças de emprego), enquanto os
impactes na mobilidade interna (proxy de adaptabilidade, neste caso) serão mais
frequentes e significativos entre os trabalhadores mais velhos, que prolongariam a
duração do seu contrato através da aquisição de novas competências. O problema
é particularmente relevante na formação de carácter geral (e.g. língua estrangeira);
a formação específica à empresa torna o trabalhador mais «específico à empresa»,
reduzindo o potencial de turnover.

As consequências políticas destas intuições parecem ser óbvias, quer no que
concerne aos potenciais efeitos das prioridades em termos de incentivos à forma-
ção, quer quanto à política de partilha do investimento em Formação Profissional,
tidos os diagnósticos da situação no mercado.

O resultado pode parecer algo paradoxal. A focalização na formação dos
trabalhadores mais jovens pode ter efeitos significativos de dead weight e de deslo-
cação (displacement e crowding out), na medida em que se incentiva o que já é fortemente
incentivado pelo mercado e se penaliza duplamente quem não acede à formação.
A focalização na formação dos trabalhadores mais velhos pode ter um resultado
em termos de produtividade menos significativo (o que seria expresso pelo menor
impacte nos salários), mas pode ter um efeito muito significativo no prolongamento
das carreiras profissionais e na sua permanência em actividade.

2.3.4. Os efeitos na empregabilidade

A formação poderá ter também um retorno importante no aumento da empre-
gabilidade, nomeadamente reduzindo a duração dos períodos de desemprego.
Esta investigação é também ela pertinente, já que a duração parece ser um dos
problemas mais relevantes do fenómeno do desemprego nos nossos dias. Mais
do que o nível da taxa de desemprego, é a tendência para o aumento da duração
dos períodos fora do emprego que se torna particularmente preocupante em termos
sociais e políticos.
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Na investigação da probabilidade de transitar do desemprego para a Formação
Profissional, a verificar-se uma relação entre a frequência de acções de formação
(antes, durante ou depois) e um episódio de reemprego, tais resultados serão muito
relevantes para a formulação de políticas.

2.4. A diversidade de informação estatística

Vistos os conceitos da Formação Profissional, da importância dos inputs na
sua medição e dos efeitos que teoricamente se podem evidenciar, importa agora
recensear a informação estatística subjacente ao exercício de modelização que se
pretende efectuar.

Após o processo de recolha de informação estatística, constata-se que as
fontes são bastante diversificadas, cujas principais características se evidenciam
no Quadro 3, adiante  apresentado.

Para o presente estudo será importante a articulação de várias fontes de infor-
mação, como os Quadros de Pessoal e o Balanço Social. Este último é sem dúvida
um dos instrumentos privilegiados de obtenção de informação sobre a gestão de
recursos humanos nas organizações. Refira-se que neste documento existem infor-
mações importantes como o número total de acções de formação internas ou
externas realizadas, o total de participantes nessas acções e alguns dados sobre os
participantes.

Neste estudo optou-se por não utilizar dados disponíveis relativamente a
formação co-financiada pelo FSE. Tal opção de princípio prende-se essencialmente
com o facto dos dados existentes relativamente a tal formação utilizarem como
unidade estatística o conceito de «formando», sendo este o indivíduo que participa
numa dada acção de formação. Se o mesmo indivíduo participar em mais do que
uma acção de formação no mesmo ano ou participar numa acção de formação de
duração plurianual, será objecto de multipla contagem, no mesmo ano ou em
diferntes anos. Tidos os nossos objectivos este sistema de contabilização poderia
enviesar substancialmente os nossos cálculos.
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Capítulo 3 A REALIDADE PORTUGUESA

Neste capítulo são sistematizados alguns elementos preliminares de caracterização da situação

portuguesa, contributos tidos  em linha de conta na fase de modelização.

Recorrendo a fontes estatísticas convencionais e a estudos recolhi- dos, pro-
cedeu-se a uma breve caracterização da situação potuguesa no que diz respeito à
realização da formação e respectivos efeitos ao nível das empresas e ao nível dos
indivíduos. Por razões de natureza metodológica e conceptual (vidé parágra-
fos finais do capítulo anterior) não são explicitados dados relativos a formação
co-financiada.

3.1. O retorno para as empresas

3.1.1. As razões da baixa participação em Formação Profissional

A baixa participação das empresas portuguesas em processos de formação contínua
é um traço característico que tem sido destacado em quase todos os trabalhos que
se debruçam sobre a temática da Formação Profissional em Portugal.

Em 1999 apenas 22% das empresas portuguesas8 promoveram ou desen-
volveram acções de Formação Profissional contínua, segundo o Inquérito Comuni-
tário à Formação Profissional Contínua, situação muito aquém da realidade
europeia, reflectindo a baixa adesão das empresas a acções de formação contínua9 ,
que no contexto europeu é apenas superior aos resultados obtidos para a Grécia
e para a Roménia, como se pode verificar pela figura da página seguinte.

8 Com dez ou mais pessoas ao serviço, de todas as actividades económicas excepto dos sectores de
actividade A, B, L, M, N, P e Q da CAE-Rev2. (cerca de 40.281 empresa).

9 Incluem cursos ou outras modalidades de Formação Profissional contínua (formação prática,
aprendizagem através de rotação, intercâmbios ou destacamentos, círculos de qualidade/apren-
dizagem, autoaprendizagem e conferências, workshops ou seminários).

18
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Figura 1 Percentagem das empresas com Formação Profissional contínua no total das empresas (1999)

Fonte: Continuing training in enterprises in Europe – Results of the second European Continuing Vocational
Training Survey in enterprises (CVTS2), European Commission.

A baixa adesão das empresas portuguesas à realização de acções de Formação
Profissional é usualmente atribuída a um conjunto bastante diverso de razões, das
quais se podem destacar:

• o baixo conteúdo em tecnologia e conhecimento das actividades predomi-
nantes na economia portuguesa;

• a pequena dimensão das empresas portuguesas;
• a baixa qualificação dos empresários portugueses, que implica uma

generalizada falta de conhecimento e reconhecimento da formação en-
quanto instrumento estratégico de desenvolvimento das empresas nacio-
nais;

• o receio dos empresários em que a realização de acções de formação
funcione como um elemento de desestabilização das empresas, provocando
uma tensão para a inflação salarial pelos funcionários que frequentam
acções de formação, que quando não é correspondida implica aumento
da rotação dos trabalhadores que procuram noutras empresas a remune-
ração das competências adquiridas resultando numa dupla perda para a
empresa: a perda de um bom trabalhador (é razoável admitir que as empre-
sas proporcionem formação prioritariamente aos seus melhores trabalha-
dores) e a perda do investimento realizado;

• a ausência de estímulos financeiros considerados adequados, seja pela
complexidade formal dos sistemas de controlo financeiro associados aos
sistema públicos de financiamento, seja pela insuficiência dos apoios con-
cedidos face às necessidades;
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• a fraca adesão dos próprios trabalhadores à realização de acções de forma-
ção, nomeadamente quando isso implique algum investimento próprio,
mesmo que seja apenas o esforço associado ao processo de aprendizagem
ou alguma parte do seu tempo livre.

Naturalmente que outras razões são por vezes apontadas para explicar os baixos
níveis de formação contínua, parecendo-nos contudo que o desconhecimento
(ou o não reconhecimento) das vantagens da formação, a incerteza quanto aos
resultados, a adequação formal dos mecanismos de financiamento e a falta de
adesão dos trabalhadores possam constituir (como acima se referiu) o conjunto
de elementos mais relevantes para a compreensão dos fenómenos mais profundos
associados à baixa taxa de adesão das empresas à formação contínua.

Constata-se ainda que a escolaridade média (medida pelo número de anos de
escolarização) dos empreendedores portugueses surgidos no período compreendido
entre 1991 e 2000 era apenas de sete anos e meio, segundo um estudo10 que aborda a
questão do perfil dos promotores das iniciativas empresariais, entre outras questões.

Este é um retrato possível quanto à baixa qualificação dos empresários portu-
gueses, constituindo seguramente uma condicionante da menor frequência ou
mesmo inexistência de acções de Formação Profissional de iniciativa empresarial.

Quadro 4 Caracterização dos novos empreendedores (1991-2000)

Variável Valores médios

Idade 37,4 anos

Anos de escolaridade 7,7 anos

Proporção de quadros superiores 83,9%

Proporção de quadros médios 7,2%

Proporção de qualificados 7,8%

Proporção de especializados 0,8%

Proporção de não qualificados 0,3%

Proporção de aprendizes 0,1%

               
Fonte: Indicadores de Empreendedorismo e Inovação, DEEP/MSST (2003).

Ainda segundo o inquérito comunitário (CVTS2) são evidenciadas duas razões de
peso para a inexistência de acções de formação contínua em Portugal em 1999,
são elas: «as qualificações dos trabalhadores correspondem às necessidades da empresa» (67.6%
das empresas) e «os trabalhadores foram contratados com as qualificações necessárias» (43,4%

10 «Indicadores de Empreendedorismo e Inovação», DEEP/MSST (2003).
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Figura 3 Percentagem de empresas sem formação em 2002 segundo as principais razões do «não» à formação

         
Fonte: Práticas de Financiamento da Formação em Portugal, IQF (2004).

das empresas), o que tornaria desnecessário um investimento em Formação
Profissional contínua (Figura 2).

Figura 2 Percentagem de empresas que não efectuaram Formação Profissional contínua, segundo os
motivos (1999)

Fonte: Inquérito Comunitário à Formação Profissional Contínua 1999 (DETEFP).

11 «Práticas de Financiamento da Formação em Portugal», IQF, 2004. O Inquérito foi aplicado a uma
amostra estratificada de cerca de 10.000 empresas, com dez ou mais pessoas ao serviço, prove-
nientes de todos os sectores de actividade económica nacional, excepto as actividades L, P e Q
segundo a CAE Rev2.

Estas razões são também evidenciadas num estudo11 do Instituto para a Quali-
dade na Formação (IQF) segundo o qual a grande maioria das empresas inquiridas
que não apostou em qualquer tipo de actividade formativa dos seus recursos
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humanos, relativamente ao ano de 2002, justificou esta opção considerando que
não existem necessidades de formação na empresa e encarando a formação apenas
como um negócio de alguns e não como um processo de desenvolvimento de
competências.

Para além destas razões o estudo identifica ainda um conjunto de outras
razões apontadas para a não realização de Formação Profissional por uma percen-
tagem de entidades sempre inferior a 10% do total.

Quadro 5 Percentagem de empresas sem formação segundo outras razões para o não à formação

Razões

A formação disponível no mercado não é adequada às necessidades da empresa

Os custos da formação intensa são demasiados elevados

Fraca aderência/motivação dos trabalhadores da empresa para a formação

A empresa considera mais benefício aplicar os recursos financeiros disponíveis em

investimentos alternativos (ex. equipamentos ou instalações)

Inexistência ou escassez de formadores especializados nas áreas de interesse para

a empresa

Dificuldades logísticas, como sejam o número reduzido de trabalhadores da empresa,

rotatividade de pessoal, falta de disponibilidade de tempo, distância face aos locais

de formação, reestruturações em curso na empresa, etc.

Dificuldades em identificar as necessidades de formação

Incerteza quanto ao retorno do investimento

Elevada burocracia no acesso aos apoios do FSE

Os apoios do FSE disponíveis (tipo de despesas elegíveis) não são adequados às

necessidades da empresa

Receio de «fuga» dos trabalhadores após a formação

Fonte: Práticas de Financiamento da Formação em Portugal, IQF (2004).

Estes dados são reveladores de uma cultura empresarial pouco orientada para o
desenvolvimento de competências e para a aprendizagem ao longo da vida como
contributo indispensável para o aumento da competitividade das empresas e da econo-
mia nacional, tendo em conta os reduzidos níveis de qualificações dos trabalha-
dores.

O estudo realça ainda que as dificuldades relacionadas com os elevados custos
da formação e as dificuldades logísticas (número reduzido de pessoas, falta de
tempo, etc.), frequentemente utilizadas como argumentos pelo menor investimento
na formação, pelas empresas e outros actores, foram remetidas para um plano de
menor relevância.

É evidente que o resultado mais importante emergente destes dados é a aparente
satisfação das empresas portuguesas com a desqualificação dos recursos humanos

%

9,6

8,5

5,7

5,6

5,2

5,2

3,4

3,0

2,6

1,2

1,3



23A REALIDADE PORTUGUESA

que empregam, o que é, sem dúvida, um elemento estrutural para a caracterização
das suas estratégias de recrutamento e de gestão dos seus Recursos Humanos.

Mas deve ser anotado que mesmo as empresas que recorrem à realização de
acções de formação o fazem de forma crescente através de acções de curta duração.

Trata-se na maior parte das vezes de proporcionar aos activos das empresas
pequenos bits de informação que aumentem de forma incremental as suas compe-
tências.

Os argumentos em defesa da formação de curta duração são no essencial
funcionalistas (facilidade de conciliar trabalho e formação), mas julgamos que, no
essencial e verdadeiramente, o que está em causa é a diminuição do investimento
(da empresa e do trabalhador), a diminuição do risco de perturbação dos equilíbrios
organizacionais (redução das expectativas de aumentos salariais e menor propensão
ao abandono da empresa) e a menor dependência de apoios externos para
concretizar a formação.

A percentagem de empresas com Formação Profissional contínua em 1999 é
directamente proporcional à dimensão da empresa.

De facto, a questão do acesso das pequenas e muito pequenas empresas à
Formação Profissional é recorrente no debate sobre a formação contínua em
contexto empresarial e os dados apresentados confirmam que o funcionamento
do mercado apresenta limitações.

Quadro 6 Empresas com Formação Profissional contínua em 1999 segundo o escalão de dimensão da

         empresa

Pessoas n.º participantes

ao serviço n.º empresas % (*) (milhares) %

10-49 5604 17% 28,3 9%

50-249 2602 46% 67,0 20%

250 ou mais 666 78% 232,7 71%

total 8872 22% 328,0 100%

(*) calculada relativamente ao universo de empresas com dez e mais pessoas ao serviço.

Fonte: Inquérito Comunitário à Formação Profissional Contínua 1999 (DETEFP)

As diferenças das proporções, consoante a dimensão das empresas, são mais evidentes
em países como Luxemburgo, Espanha e Portugal.
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Figura 4 Horas de formação por cada 1000 horas trabalhadas em todas as empresas por
        dimensão das empresas (1999)

Fonte: «Working time spent on continuing vocational training in enterprises in Europe», Statistics in focus,
Theme 3 – 1/2003, Eurostat.

De facto cabe destacar que as grandes empresas portuguesas adoptam práticas
formativas que se aproximam de algumas das boas práticas europeias, mas essa
situação é muito divergente para empresas de menor dimensão.

Relativamente à taxa de participação na formação contínua é de salientar o
facto de 45% dos trabalhadores das empresas com formação contínua em 1999
participou nos cursos de formação, embora tenhamos de ter presente que apenas
22% das empresas realizou formação contínua, abrangendo 17% dos trabalhadores
do universo das empresas com 10 ou mais pessoas ao serviço (Figura 5).
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Figura 5 Percentagem de participantes em formação contínua no total de trabalhadores das
        empresas com formação contínua (1999)

Fonte: Continuing training in enterprises in Europe – Results of the second European Continuing Vocational
Training Survey in enterprises (CVTS2), European Commission.

Os dados abrangendo o universo da Formação Profissional financiada por fundos
públicos são limitados12, nomeadamente os dados sobre o número de pessoas
físicas abrangidas13, o número total de acções de formação por área14 e os custos
dessa formação desagregada por operadores públicos e privados, para se poder
fazer uma avaliação rigorosa da eficiência e da eficácia do esforço financeiro público
na Formação Profissional em Portugal.

Porém, é possível fazer uma breve análise com base em alguns indicadores
relativos à formação contínua.

O número médio de horas por participante ocupadas em cursos de Formação
Profissional contínua é um dos indicadores importantes nesta análise. Na Figura 6

12 Os sistemas de informação dos sistemas de incentivo à formação profissional com fundos públicos
e comunitários têm como objectivo prioritário assegurar objectivos de acompanhamento e
controle da aplicação de fundos, sendo a avaliação dos impactes e efeitos da formação objectivos
menos presentes nesses sistemas. Dessa forma resulta uma menor utilidade dos dados produzidos
para a análise económica e social dos efeitos da formação realizada. Em regra as avaliações deste
tipo recorrem a inquéritos e recolhas de informação ad-hoc o que impõe limitações à utilização da
utilização da informação produzida em anáçlises de natureza mais geral como a que se pretende
obter neste estudo e constitui aliás uma das razões de sustentação da sua pertinência e utilidade.

13 O sistema de Gestão do FSE tem como unidade de referência o conceito de «formando» pessoa
que frequenta uma acção de formação, mas se a mesma pessoa física frequentar mais do que uma
acção de formação no mesmo ano ou frequentar uma acção de formação de duração plurianual
será objecto de contagem em cada acção ou em cada ano.

14 As acções de formação são contabilizadas em cada Programa Operacional, de acordo com as
suas medidas o que dificulta a consolidação da formação financiada.
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está representado o número de horas de formação contínua por participante em
países europeus, 1999. Com 38 horas de formação por participante, em 1999,
Portugal situa-se assim acima da média comunitária em termos de intensidade da
formação contínua nas empresas.

Figura 6 Horas de formação contínua por participante, na Europa. (1999)

Fonte: Continuing training in enterprises in Europe – Results of the second European Continuing Vocational
Training Survey in enterprises (CVTS2), European Commission.

As horas dispendidas em cursos de formação contínua em proporção das horas
trabalhadas em todas as empresas (horas de formação por cada por cada 1000
horas trabalhadas) são um indicador importante do esforço das empresas, ao
reflectir a vontade e a oportunidade de o fazer. É possível constatar que as grandes
empresas investem consideravelmente mais nas horas de Formação Profissional
dos seus empregados que as empresas de menor dimensão. Em Portugal a
proporção varia de uma hora em cada mil trabalhadas nas empresas de menor
dimensão até oito horas em cada mil nas grandes empresas.

Acresce também o facto de apenas 18,7% dos portugueses com 15 ou mais
anos de idade participarem actividades de aprendizagem formal e «não-formal»15,
segundo os dados do Inquérito à Aprendizagem ao Longo da Vida elaborado pelo
INE em 2003, no âmbito de um projecto do Eurostat.

Este inquérito revela que são os jovens e os detentores de qualificações
superiores que mais participam em actividades de aprendizagem fora do sistema

15 Esta categoria compreende a frequência de cursos e acções de formação, a participação em semi-
nários, conferências e explicações, por exemplo.
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de ensino para os quais a carreira está no topo das prioridades (a maioria dos
inquiridos refere que investiu na formação por razões profissionais).

Figura 7 População com 15 ou mais anos, segundo a participação, nos últimos 12 meses, em
        actividades de aprendizagem não-formal, por escalão etário (2003)

O estudo referido indica que 44,1% das actividades formativas foram realizadas
integralmente durante as horas de trabalho remunerado e,  destas, metade tiveram
duração inferior a 22 horas (vidé Quadro 7). Esta constatação reforça a ideia de
que muitas empresas possuem capacidades que lhes permitem disponibilizar
recursos para formação em horário laboral e que não recorrem a co-financiamento,
uma vez que a duração média das acções é de 22 horas, quando a duração mínima
para co-financiamento é de 30 horas.

Quadro 7 Duração da actividade de aprendizagem mais recente em que os indivíduos dos
25 aos 64 anos participaram, nos últimos 12 meses, por momento da participa-
ção (2003)

Fonte: Inquérito à Aprendizagem ao Longo da Vida.
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A percentagem de empresas com formação contínua, proporção de custos e horas
de formação (1993 e 1999) em Portugal é apresentada no Quadro 8 e aponta uma
vez mais para uma relativa desvalorização do sistemas públicos de financiamento
da formação no apoio à Formação Profissional realizada nas empresas.

Quadro 8 Percentagem de empresas com formação contínua, proporção de custos e horas
          de formação

1993 1999

Empresas com formação contínua (%) 13% 22%

Participantes em formação face ao total pessoas ao serviço (%) 13,2% 17,3%

Horas por participante 38h

% de horas em formação contínua face ao total de horas trabalhadas 1%

Custo de formação no total de custos de mão-de-obra (%) 1,7% 1,2%

Custo de formação suportado pelas empresas no total dos custos 68,3% 83,7%

Fonte: Inquérito Comunitário à Formação Profissional Contínua – 1999, MTSS/DGEEP.

Os custos totais dos cursos de Formação Profissional contínua, em 1999 ascen-
deram a 159�557 milhares de euros. Através da análise do indicador «custos com
cursos de formação contínua relativamente ao total de custos de mão-de-obra»
suportados pelas empresas verificou-se que, em termos gerais, os custos repre-
sentam 1.2% do total. Já no que se refere ao indicador «custos de formação
suportados pelas empresas no total dos custos», constata-se um aumento signi-
ficativo do peso relativo entre 1993 e 1999 em Portugal, ascendendo aos 84% do
esforço privado (Quadro 8).

Valor similar é obtido através do inquérito à execução das acções de Formação
Profissional em 2002, em que o esforço financeiro privado corresponde a 86.5%
do total do custo da formação nesse ano (Quadro 9).

Quadro 9 Distribuição % do custo total da Formação Profissional (Continente)

1996 1997 1998 2000 2001* 2002*

Participação da empresa

nos custos de formação 58,8% 64% 58,7% 58,1% 91,2% 86,5%

Fonte: DEEP/MSST (Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional – 2002).

* Nestes anos não foram inquiridos dados relativos a formação no âmbito do Sistema de Aprendizagem e de
trabalhadores externos.
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Analisando o quadro em cima, verifica-se que ao longo do período 1996-
-2002, a tendência do investimento das empresas nos custos de formação tem
sido para um aumento da participação das mesmas nos custos de formação, ainda
que em 2002 essa percentagem tenha sofrido uma ligeira quebra.

Ainda segundo o mesmo inquérito o custo médio das acções de formação
por participante aumentou entre 2001 e 2002, cifrando-se nos €321,7, contra os
€279 registados em 2001, eventualmente devido ao acréscimo da duração média
de formação por participante.

O financiamento dos cursos de formação contínua é uma base importante
para medir a capacidade das empresas para o investimento e reflecte a importância
das medidas em formação contínua do lado da procura do mercado de emprego.

Na Figura 8 estão representados os custos directos dos cursos de Formação
Profissional por hora em países europeus, para o ano de 1999.

O aumento da importância das qualificações obtidas por tais medidas é
também revelado pelo nível de despesa nos cursos de formação. O reduzido custo
directo dos cursos de formação contínua por hora em Portugal revela o baixo
nível de investimento das empresas comparativamente a outros países.

Figura 8 Custos directos dos cursos de formação contínua por hora (PPS - 1999)

Fonte: Continuing training in enterprises in Europe – Results of the second European Continuing Vocational
Training Survey in enterprises (CVTS2), European Commission.
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Mesmo que a discussão sobre como os escassos financiamentos públicos são
afectados seja importante é necessário entender que a informação disponível revela
que os financiamentos públicos não são a fonte mais importante de financiamento
da formação a nível empresarial16.
A formação contínua nas empresas tem sido vista como um elemento chave para a
necessária melhoria das qualificações profissionais da população activa. Esta tem sido
aliás uma prioridade nos diagnósticos e planos de desenvolvimento nas últimas décadas.
Apesar da elevada prioridade política e consenso social sobre as vantagens e do papel
insubstituível do papel da formação contínua tem de ter no país, os resultados actuais
da sensibilização das empresas e dos trabalhadores são ainda muito limitados.

É evidente que um longo caminho foi percorrido do qual resultou uma acumu-
lação significativa de conhecimento. O balanço final é positivo mesmo que sejam
necessárias melhorias.

3.1.2. Impactes da Formação Profissional na produtividade

Relativamente à formação e o seu impacte potencial na produtividade, o Rela-
tório de Emprego de 2002, elaborado pela Comissão Europeia, refere que o
crescimento anual da produtividade das empresas portuguesas que apostaram na
formação contínua dos seus trabalhadores foi de 3% no período entre 1995 e 2001.

Figura 9 Produtividade e Formação – variação percentual média na produtividade do trabalho
        (1995-2001)

Fonte: UE Employment Report 2002.

16 Segundo o inquérito à realização das acções de Formação Profissional em 2003 (DGEEP), veri-
fica-se uma tendência para maior peso do financiamento privado.
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No entanto este resultado não revela um impacto significativo no desempenho
produtivo se tivermos em consideração que apenas cerca de 22% do tecido empre-
sarial português realizou ou promoveu acções de Formação Profissional entre
1998 e 2000, segundo o Inquérito «Impacte das Acções de Formação Profissional
nas empresas»17 .

Do ponto de vista dos empregadores em Portugal foi feita uma aferição da
percepção destes sobre a potencial ligação entre a existência (ou não) de acções
de Formação Profissional realizadas ou promovidas pelas empresas entre 2002 e
2004 e as alterações observadas (ou não) em várias vertentes do funcionamento
das empresas.

O impacte  das acções de Formação Profissional no período referido destaca-
se na maior adaptação das competências dos trabalhadores às exigências dos posto
de trabalho18, nas condições de saúde, higiene e segurança no trabalho19 e na
elevação do grau de satisfação no trabalho20.

Figura 10 Impacte das acções de Formação Profissional em termos de produtividade, qualidade
e competitividade entre 2000 e 2004

Fonte: Inquérito ao impacte das acções de Formação Profissional nas empresas 2000-2004. DGEPP/MTSS.

17 Inquérito realizado pelo DETEFP/MTSS aplicado a todas as empresas de Portugal Continental
com dez ou mais pessoas ao serviço e todo o conjunto da actividade económica com excepção
da agricultura, pesca, administração pública, famílias, organismos internacionais, organizações
religiosas, actividades artísticas e literárias (46053 empresas e 1806605 pessoas ao serviço).

18 Indicado por 88,5% das 11.002 empresas que verificaram essa adaptação.
19 Indicado por 77,6% das 10.559 empresas que revelam essa melhoria.
20 Indicado por 80,8% das 9.028 empresas onde se verificou esse aumento.
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Das empresas que responderam ao inquérito 75% consideraram que as acções de
Formação Profissional contribuíram para o aumento da capacidade produtiva,
80% para a melhoria da produtividade, 83% para a melhoria da competitividade e
87% para a melhoria da qualidade de bens e serviços.

Relativamente ao impacte das acções de Formação Profissional na estrutura
organizacional destacam-se as alterações nos processos de trabalho e a inovação
nos produtos/serviços, como se pode observar na figura seguinte.

Figura 11 Impacte das acções de Formação Profissional na estrutura organizacional entre

2000 e 2004 (%)

Fonte: Inquérito ao impacte das acções de Formação Profissional nas empresas 2000-2004. DGEPP/MTSS.

3.1.3. Empregabilidade e condições de trabalho

(ou adaptabilidade e mobilidade)

Ainda o Inquérito «Impacte das Acções de Formação Profissional nas empresas»
revela que o impacte das acções de Formação Profissional foi mais significativo
na maior adaptação das competências dos trabalhadores às exigências dos postos
de trabalho, nas condições de saúde, higiene e segurança no trabalho, e na elevação
do grau de satisfação no trabalho.

O impacte foi considerado menos significativo sobre a mobilidade interna
dos trabalhadores, na alteração de carreira ou funções e na rotatividade do pessoal
ao serviço e no crescimento das remunerações.
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Figura 12 Impacte das acções de Formação Profissional em termos de empregabilidade e
condições de trabalho entre 2000 e 2004

Fonte: Inquérito ao impacte das acções de Formação Profissional nas empresas 2000-2004. DGEPP/MTSS.

3.2. O retorno para os trabalhadores

Num ensaio de modelação, efectuado no âmbito do estudo sobre a modelização
das decisões de aquisição de educação e Formação Profissional21, foi identificada
uma relação estatística relevante entre os níveis salariais de indivíduos estatistica-
mente comparáveis e a frequência de acções de formação, com base nas respostas
ao Inquérito ao Emprego.

A Figura 13 ilustra, por idade e por nível de escolaridade, os rendimentos de
indivíduos com formação confrontando com os rendimentos médios de todo o
universo em estudo, resultados do ensaio da modelação referida.

Pode-se verificar que os indivíduos que tiveram alguma forma de Formação
Profissional obtêm, em média, rendimentos acima da média. A diferença torna-se
bastante clara a partir dos 32 anos e até à idade de aposentação (o desvio entre os
dois rendimentos torna-se cada vez maior).

Deve notar-se que a amplitude da diferença salarial que pode ser associada à
Formação Profissional é tanto mais elevada quanto maior e o nível de educação
dos indivíduos, o que sugere que a Formação Profissional é complementar e não
substituto da educação, como alguma literatura sugere.

21 CENTENO, Luis (coord.) (2005) “Modelos de decisão de aquisição de educação e Formação Profissional

em Portugal”, estudo financiado pelo POEFDS – Linha de Estudos e Investigação.
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Figura 13 Rendimento médio mensal em função da idade, comparando o rendimento médio
dos indivíduos com formação e o rendimento médio da amostra, por nível de
habilitações (2003)

Fonte: CENTENO, Luis (coord.) (2005) «Modelos de decisão de aquisição de educação e Formação Profissional
em Portugal», estudo financiado pelo POEFDS – Linha de Estudos e Investigação.

Mais uma vez se torna evidente que existem razões económicas para que os
indivíduos frequentem acções de Formação Profissional na sequência das decisões
de prosseguimento de estudos.

Comparando com a média da economia, os rendimentos de indivíduos com
formação são superiores à média. Na figura 14 está representado o rendimento
anual em função da idade, comparando o rendimento dos indivíduos com e sem
formação por nível de escolaridade.

Quanto maior for o nível de educação do indivíduo, maior é a diferença de
rendimentos entre aqueles que passaram por processos de Formação Profissional.
O ganho para os formandos com níveis de instrução básico, em relação aos que
não efectuaram formação, é bastante inferior ao ganho obtido pelos indivíduos
com habilitações de nível superior.

Os resultados apontavam mesmo para uma diferença média de rendimentos
ao longo do ciclo de vida de 7% para os indivíduos com o ensino básico, de 15%
para os indivíduos com o ensino secundário e de 17% com o ensino superior,
associado à característica de terem ou não frequentado acções de formação ao
longo da sua vida activa.

BÁSICO

BÁSICO SUPERIOR

SECUNDÁRIO SUPERIOR

SECUNDÁRIO



35A REALIDADE PORTUGUESA

Figura 14 Rendimento médio mensal em função da idade, comparando o rendimento médio
 dos  indivíduos com e sem formação por nível de habilitações (2003)

Fonte: CENTENO, Luis (coord.) (2005) «Modelos de decisão de aquisição de educação e Formação Profissional
em Portugal», estudo financiado pelo POEFDS – Linha de Estudos e Investigação.

Quadro 10 Rendimentos diferenciais da frequência de acções de Formação Profissional por
 nível de habilitações

    Ensino Básico         Ensino Secundário        Ensino Superior

 TIR22      7%      15%      17%

 VAL23       25.477,81+      61.970,45+      87.105,38+

Fonte: CENTENO, Luis (coord.) (2005) «Modelos de decisão de aquisição de educação e Formação Profissional
em Portugal», estudo financiado pelo POEFDS – Linha de Estudos e Investigação.

Com os dados apresentados, podemos então concluir que os rendimentos salariais
dos indivíduos que frequentaram acções de formação são, em média, superiores
aos dos indivíduos que não fazem e destaca-se também que os ganhos são
crescentes com os níveis de habilitações.

22 Taxa Interna de Retorno.
23 Valor Actual Líquido.

SALÁRIO MÉDIO BÁSICO

COM FORMAÇÃO BÁSICO COM FORMAÇÃO SUPERIOR

SALÁRIO MÉDIO SECUNDÁRIO SALÁRIO MÉDIO SUPERIOR

COM FORMAÇÃO SECUNDÁRIO
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Ou seja, a frequência de acções de Formação Profissional tem uma relação directa
com o salário. A questão que se pode colocar, e que é pertinente neste contexto, é
a de saber se o salário é maior porque têm formação ou se têm formação porque
são trabalhadores com maiores capacidades e potencial de desenvolvimento e,
por essa via, têm salários superiores.

É teoricamente demonstrável que há uma relação directa entre salário e pro-
dutividade marginal, ou seja o salário dos trabalhadores é fixado em função do
rendimento proporcionado à empresa pelo último trabalhador contratado. Na
prática há sempre uma relação que se estabelece entre o salário e a produtividade
média dos trabalhadores, pelo que o salário médio pode ser aceite como uma
proxy da produtividade média. A ser assim, parece evidente que há razões para
que os empregadores e os trabalhadores invistam em Formação Profissional, uma
vez que esse investimento tem um retorno positivo e muito significativo.

Tendo presente este contexto importa evidenciar o facto de que em Portugal
o investimento em formação tem um retorno significativo comparativamente aos
restantes países da OCDE. Segundo o relatório anual sobre o emprego de 2004
elaborado pela OCDE24, os portugueses que investem em acções de Formação
Profissional obtém um ganho salarial de 5%, como se pode observar na figura
seguinte. Anote-se que o ganho com a Formação Profissional é mesmo superior
aos ganhos, tradicionalmente considerados muito elevados em Portugal, com o
investimento em educação.

Figura 15 Diferenças no crescimento salarial entre trabalhadores com formação e sem formação (%)

Fonte: OECD Employment Outlook 2004.

Nota:  A preto – ganhos salariais após a formação (excluindo a educação) e a cinzento – ganhos salariais após
a educação formal ou formação.

24 Employment Outlook 2004 (capítulo 4).
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Trata-se de valores muito expressivos e que por si só justificam uma investigação
aprofundada e detalhada para melhor conhecer a sua fundamentação e relação de
causalidade.

No âmbito do presente trabalho foi já realizada uma análise dos ganhos sala-
riais associáveis à formação em cada sector de actividade. A figura seguinte
apresenta a distribuição dos indivíduos presentes nas amostras por sector de
actividade.

Figura 16 Distribuíção dos individuos da amostra, por sector de actividade (1998-2003)

Fonte: INE – Inquérito ao Emprego, anos indicados, cálculos dos autores.

Uma primeira característica que importa ter em consideração é que há diferenças
assinaláveis entre os diferentes sectores de actividade em termos da proporção de
trabalhadores que participa em actividades formativas, sendo apresentados na figura
seguinte os dados relativos aos anos de 1998 a 2003.
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Figura 17 Percentagem de indivíduos com Formação Profissional, por sector e por ano. (1998-
-2003)

Fonte: INE – Inquérito ao Emprego, anos indicados, cálculos dos autores.

Devido à semelhança da tendência das proporções ao longo dos anos apresen-
tados é possível identificar três grandes grupos:

• O primeiro grupo inclui os sectores de Actividades Financeiras e Imobi-
liárias, a Administração Pública e a Educação e Saúde, sectores que têm
uma maior elevada percentagem na frequência de acções de Formação
Profissional e a qual tem sido crescente ao longo dos anos.

• O segundo diz respeito aos sectores dos Transportes e Comunicações,
Comércio por Grosso e a Retalho, Indústria e Produção e Distribuição de
Electricidade e Alojamento e Restauração; e por fim,

• o terceiro grupo é composto pelos sectores da Agricultura e Pesca,
Construção e Actividades das famílias, sectores em que os trabalha-
dores são aqueles que menos participam em acções de Formação
Profissional.

O peso relativo do retorno da Formação Profissional no salário médio por  sector
para os anos de 2000 a 2002 está ilustrado na Figura 18 (eixo do lado esquerdo).

Os sectores dos Transportes e Comunicações e das Actividades financeiras e
Imobiliárias são aqueles em que os que tiveram formação obtêm um ganho salarial
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mais elevado, 32 e 33% respectivamente. Já o sector do Comércio é aquele em que
o peso médio relativo do hiato entre os ganhos salariais dos indivíduos com
formação é menor, isto é, relativamente ao salário médio da economia, os traba-
lhadores deste sector são aqueles que têm um retorno da formação menos acen-
tuado.

Relativamente à curva representada também na figura seguinte, ela representa
a proporção média de indivíduos na amostra (relativa ao mesmo período 2000-
-2002) que participaram em acções de formação.

No período considerado, os sectores que mais participantes tiveram nas acções
de Formação Profissional foram o sector das Actividades Financeiras e Imobiliárias
(sector que corresponde também ao maior ganho salarial médio por um indivíduo
participar numa acção de Formação Profissional, relativamente a um que não o
faz), o sector da Administração Pública e o sector da Educação e Saúde.

Figura 18 Formação Profissional  e salários (valores médios 2000-2002)

Fonte: INE – Inquérito ao Emprego, anos indicados, cálculos dos autores.

Nas figuras seguintes está representado o salário médio (em euros) com e sem
Formação Profissional para cada sector e por idade, para o ano de 2002.
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Figura 19 Salário médio com formação Vs. Salário médio sem formação para o ano de 2002

Fonte: INE – Inquérito ao Emprego, anos indicados, cálculos dos autores.
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Capítulo 4 METODOLOGIAS DE ESTIMAÇÃO E DADOS
UTILIZADOS

Neste capítulo é efectuada a identificação e discussão dos métodos de avaliação do retorno da

Formação Profissional, tendo em conta os objectivos estabelecidos e as possibilidades de mobilizar

as fontes estatísticas existentes.

O objectivo da modelização, central no desenvolvimento do nosso trabalho, é a
operacionalização dos modelos de estimação do retorno para os indivíduos, as
empresas e a sociedade da realizaçãode acções de Formação Profissional nas
empresas.

O presente estudo pretende identificar o impacto que a Formação Profissional
tem na esfera produtiva da empresa, nomeadamente ao nível dos salários médios,
da produtividade, da mobilidade, da adaptabilidade e da empregabilidade.

Para tal é necessário utilizar as metodologias econométricas que melhor se
adaptam à tarefa. No caso concreto, há duas vertentes que determinam a escolha
do método. Em primeiro lugar, a identificação do impacto da formação encontra
tipicamente um problema de endogeneidade, ou seja, não só a formação «causa»,
como é «causada», por exemplo, pela produtividade. Em segundo lugar, o tipo de
dados disponíveis, no caso presente, dados de painel, condiciona a escolha do
método.

4.1. Selecção de métodos econométricos

A revisão das teorias mais comuns, objectos, abordagens e métodos da inves-
tigação do impacto da Formação Profissional feitas anteriormente fornecem ainda
algum fundo teórico e metodológico para compreender os resultados e a escolha
da metodologia econométrica. No caso concreto da Formação Profissional é conhe-
cido e reconhecido o efeito de auto-selecção associado à promoção e participação
de e em acções de formação. Os indivíduos e as empresas que estão mais bem
«equipados» (em termos tecnológicos e em termos de informação) para capturar
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os resultados da formação são aqueles que mais os promovem e frequentam. Esta
auto-selecção explicará, segundo a literatura, por que razão são maiores as
propensões a participar e maiores os resultados para os indivíduos com maiores
qualificações, da mesma forma que as empresas com maior conteúdo em
conhecimento e mais dependentes do seu capital humano tenderão a utilizar mais
intensamente a formação como instrumento de desenvolvimento (ou como
instrumento reputacional).

A ultrapassagem deste problema só pode ser feita se existir uma estratégia de
identificação cuidadosa das unidades que se comparam e se essa identificação for
incorporada nas metodologias econométricas utilizadas. A investigação de meto-
dologias já aplicadas noutros contextos tem, deste ponto de vista, um papel deter-
minante na nossa investigação, no sentido de identificar que métodos economé-
tricos e que variáveis são mais promissoras na obtenção de resultados significativos
e consistentes do ponto de vista científico.

O problema de endogeneidade da formação enquanto variável explicativa é
amplamente discutido na literatura, mas pode ser simplesmente motivado pela
expressão: «Nada é mais bem sucedido que o sucesso». Investigar até que ponto a
Formação Profissional é a causa ou a consequência do sucesso (nomeademente
em termos de ganhos salariais e de produtividade) é um aspecto central que importa
considerar no nosso trabalho.

A disponibilização de Formação Profissional para os trabalhadores, para além
dos potenciais ou reais efeitos sobre as variáveis objectivo da empresa, tem efeitos
reputacionais e motivacionais muito importantes. Uma empresa que disponha de
recursos financeiros poderá e deverá utilizar a formação como elemento de criação
de uma envolvente social positiva. A formação pode ser assim uma consequência
e não uma causa do seu sucesso.

O recurso a modelos de regressão baseados nos princípios clássicos de re-
gressão linear produziriam, no pressuposto de endogeneidade, estimativas enviesa-
das dos parâmetros da especificação. A disponibilização de dados longitudinais
para o estudo do impacto da formação abre, contudo, caminhos promissores
para eliminar da análise potenciais elementos condicionantes.

A literatura econométrica desenvolveu técnicas específicas para explorar a
riqueza informativa adicional de dados de painel; à variação de unidade para
unidade, que caracteriza os dados cross-seccionais, junta-se na mesma base de
dados a variação ao longo do tempo de cada unidade, informação em série temporal.
É, pois, fundamental que a riqueza informativa adicional seja explorada adequada-
mente, não só para produzir estimativas mais eficientes (com maior precisão),
mas também para ultrapassar limitações que um só tipo de dados (seccionais ou
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série temporal) impõe, mas que a combinação permite eventualmente ultrapassar.
Os modelos aplicados a dados de painel resumem-se, no essencial, a três modelos:
(i) regressão linear com dados pooled; (ii) modelo de efeitos aleatórios e (iii)
modelo de efeitos fixos. Estes três tipos de modelos partilham um conjunto de
hipóteses, por exemplo, a especificação linear da relação funcional, mas o que os
distingue é sobretudo a forma como tratam a violação da hipótese clássica de que
as variáveis independentes podem ser consideradas constantes de amostra para
amostra. Por outras palavras, os modelos diferem na hipótese de endogeneidade
das variáveis independentes, que na maior parte dos casos resultam no enviesa-
mento das estimativas pontuais. Intuitivamente, se não se utilizarem métodos
adequados, a variação na variável dependente está a ser erroneamente exclusiva-
mente atribuída a variação da variável independente; a endogeneidade da variável
independente faz com que parte da variação observada nesta variável não seja
directametne atribuível. Importa, então, explorar as diferenças entre as três classes
de modelos econométricos para dados longitudinais.

Comecemos por estabelecer alguma notação. Seja Yit o valor da variável
dependente para a unidade i  no momento t, onde o i vai de 1,…,n e t de 1,…,T.
Seja, também, Xit o valor da variável explicativa j para a unidade i  no momento t.
Finalmente, εit o termo de erro da unidade i no momento t. Assumindo uma
relação funcional linear, o modelo a estimar na sua formal geral é dado por:

(1) Y = Xβ + ε,

onde Y é o vector de dimensão nT x 1; X uma matrix de dimensão nT x K;
e ε é um vector de dimensão nT x 1. β é o vector de k coeficientes a estimar. As
diferentes hipóteses sobre o vector de termos de erro e da sua (cor)relação com as
variáveis exógenas determina a escolha mais adequada do método de estimação.

Regressão linear com dados pooled

O caso mais simples de estimação com dados de painel corresponde ao estimador
designado por OLS pooled. Este estimador corresponde ao estimador comum de
regressão linear, utilizando o conjunto de dados de todas as unidades e períodos
de tempo. A hipótese de que os termos de erros são distribuídos de forma idêntica
e independente, formalmente, εit ~ iid(0,σ2), justifica a estimação por OLS pooled.

Contudo, ao assumir que cada observação é iid25, está-se no essencial a ignorar
a estrutura de painel dos dados. Por exemplo, é natural que, ao longo do tempo,

25 IID – Independente e Identicamente Distribuída, isto é têm a mesma distribuição de proba-
bilidades e são mutuamente independentes.

j
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para a mesma unidade de observação a informação esteja correlacionada; os
métodos que a seguir se apresentam modelam explicitamente a estrutura típica
dos dados de painel.

Modelos de efeitos aleatórios e de efeitos fixos

Quer o modelo de efeitos aleatórios, quer o modelo de efeitos fixos assumem a
seguinte estrutura:

(2) Yit = Xit β + εit

onde

(3) εit = ui + ηit

Como se disse, estes modelos exploram explicitamente a natureza de painel dos
dados ao abandonar a hipótese simplificadora de erros IID, para passar a assumir
a seguinte estrutura para o termo de erro:

E[η] = 0; E[ηη’] = σ2
 InT

E[υiυj] = 0, para i ≠ j; E[υiυi] = σ2

E[υi ηjt] = 0; E[υi] = 0,

onde todas as esperanças são condicionais em X.
O que distingue o modelo de efeitos aleatórios do modelo de efeitos fixos é

a estrutura de correlação entre os termos de erros, em particular, υi, e as variáveis
independentes. Formalmente, o modelo de efeitos aleatórios assume que

E[Xit‘εit] = 0,

ou seja, que as variáveis independentes e o termo de erro não estão correlacionados.
Por seu lado, o modelo de efeitos fixos assume que

E[Xit‘υi] ≠ 0,

ou seja, que existe correlação entre o termo de erro, em particular, entre o termo
individual invariante ao longo do tempo, υi. Tais hipóteses resultam em métodos
de estimação diferentes, remetendo o leitor para referências bibliográficas26, con-

η

υ

26 Wooldridge, Jeffrey, 2002, “Econometric Analysis of  Cross Section and Panel Data”, MIT Press, Cambridge,
Massachusetts.
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centrando-nos alternativamente nas diferenças práticas entre os dois métodos e
destes face ao método de OLS pooled.

Ao contrário do método de regressão linear simples, os métodos de dados de
painel de efeitos fixos e aleatórios permitem tratar explicitamente a heterogeneidade
existente entre unidades de análise. Intuitivamente, a hetergoneidade é capturada
em qualquer dos modelos pela inclusão de termo aleatório de efeitos indivi-
duais, υi. Mas os modelos de dados de painel permitem, também, resolver parcial-
mente o enviesamento causado por variáveis omitidas. Em particular, o modelo
de efeitos fixos é consistente à omissão de variáveis omitidas que sejam constantes
ao longo do tempo. Mais uma vez, intuitivamente, variáveis omitidas (não obser-
vadas ou não observáveis) estão a ser agregadas no termo de efeitos indivi-
duais, υi, que ao ser assumindo constante ao longo do tempo é possível eliminar
no processo de estimação; o custo a pagar é que os coeficientes de variáveis inva-
riantes ao longo do tempo (por exemplo, género) não são estimados, tendo como
contrapartida a obtenção de estimativas consistentes (não enviesadas) para as
restantes variáveis. Finalmente, a variabilidade adicional – entre unidades e ao
longo tempo – permite não só aliviar potenciais problemas de multicolinearidade,
mas também produzir estimativas mais eficientes dos coeficientes. O modelo de
efeitos aleatórios distingue-se do OLS pooled pelo facto de explorar explicitamente
o facto de termos de erros terem um estrutura não-esférica, ao contrário, do que
acontece com os termos de erro iid.

E, na prática, qual dos modelos é que se deve utilizar? A resposta é, sobretudo,
de cariz estatístico, mas a teoria económica serve, como é o caso presente, de guia.
Hausman (1978)27 desenvolveu um teste que permite distinguir se o processo
gerador de dados se coaduna com o modelo de efeitos aleatórios (a hipótese nula)
ou com o modelo de efeitos fixos (a hipótese alternativa). Se o processo gerador
respeitar as hipóteses do modelo de efeitos aleatórios, as estimativas do modelo
de efeitos aleatórios e as de efeitos fixos são ambas consistentes, mas o modelo de
efeitos aleatórios produz estimativas mais eficientes, pelo que estatisticamente as
diferenças não são significativas, favorecendo-se o modelo de efeitos aleatórios
pela sua superior eficiência; ao contrário, se a hipótese nula for violada, só o modelo
de efeitos fixos produz estimativas consistentes, pelo que a diferença das estimativas
será estatisticamente significativa, rejeitando-se pois a hipótese nula.

Modelo de regressão de Poisson

A modelação dos processos de contagem, como é o caso do número de saídas de
trabalhadores das empresas, requer modelos próprios para dados discretos;

27 Hausman, J.A, 1978, “Specification tests in econometrics”, Econometrica, 46, 1251-1271.
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o modelo de regressão linear produziria, em certos casos, projecções negativas da
variável dependente, o que não seria adequado. A preponderância de zeros em
processo de contagem debilita ainda mais o modelo de regressão linear, pelo que
é necessário recorrer a modelações específicas para tal tipo de dados. Neste
domínio, o modelo de regressão de Poisson tem sido vastamente usado para estudar
vários processos de contagem na área da economia.

O modelo especifíca que cada yi é amostrado de uma distribuição de Poisson
com parâmetro ëi, que se assumirá estar relacionado com os regressores xi. Desta
forma, dada a forma funcional da distribuição de Poisson, é sabido que

P(Yi = yi) = exp(- λi )λiyi /yi!, com yi = 0, 1, 2, …

O parâmetrlo λi tem a interpretação de uma taxa de incidência, isto é, da taxa a
que os eventos ocorrem por período. É, também, comum assumir que a taxa de
incidência é função de um conjunto de regressores, xi; a formulação mais comum é

ln λi = β’xi.

Com este conjunto de hipóteses sobre o processo gerador de dados, a função de
máxima verosimilhança é dada por

ln L = Σi [-exp (β’xi) + yi β’xi – ln yi!],  para i = 1, 2,…, n,

obtendo-se, assim, pelo método de máxima verosimilhança as estimativas dos
parâmetros β.

É possível demonstrar que o valor esperado de y condicional em x é dado
por exp(β’x). Desta forma, o rácio do valor esperado de y dado (xk+1) para o
valor esperado de y dado (xk) é simplesmente exp(βk), denominado rácio de
incidência relativa. Na análise empírica reportam-se os rácio de incidência relativa
para uma mais directa e fácil interpretação dos parâmetros estimados; um rácio
superior a 1 indica que a variável xk aumenta a incidência dos eventos; um rácio
inferior a 1 indica o contrário; e um rácio de 1, que a variável xk não influência a
ocorrência dos eventos (ou seja, que βk=0).

Para dados de painel, o modelo de Poisson apresentado em cima, à semelhança
do que acontece com o modelo de regressão linear clássico, necessita de ser
adaptado para as especificidades da estrutura de dados de painel. Na aplicação
prática serão, pois, estimados modelos de regressão de Poisson para dados de
painel, remetendo-se aqui o leitor para a literatura para os detalhes técnicos de
estimação (ver, por exemplo, Wooldrigde (2002)).
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4.2 Identificação de modelos economicamente consistentes

A formação e em particular a formação no posto de trabalho (FPT) é um impor-
tante componente do stock de capital do trabalhador; Mincer (1962)28 sugere que
pode chegar a metade do stock de capital do trabalhador.

Gary Becker (1993)29 identificou dois tipos de FPT: formação geral e forma-
ção específica. Formação geral é o tipo de formação que é transferível de firma
para firma. Por exemplo, a formação em dactilografia é geral. Por seu lado, a
formação específica aumenta a produtividade somente na empresa onde é
adquirida, perdendo todo o seu valor quando o trabalhador abandona a empresa.
O conhecimento detalhado da natureza hierárquica de uma empresa é capital
específico. Na prática, é natural que haja uma combinação dos dois tipos de for-
mação, mas a separação conceptual é útil para analisar o funcionamento do mercado
de trabalho no que à formação diz respeito.

Esta separação entre formação geral e específica é importante para perceber
os mecanismos que o mercado desenvolve para determinar que formação é ofere-
cida, por quem e sobre quem recai a carga de financiamento da formação: traba-
lhador, empresa, ou estado. Um simples modelo de relação de emprego entre
uma firma e um trabalhador em dois períodos ilustra plenamente as questões que
se levantam nas decisões de oferecer formação. Para um nível óptimo de emprego,
a condição de maximização do lucro nos dois períodos é

TC1 + TC2/(1+r) = MP1 + MP2/(1+r)

onde TCi é o custo total do trabalho no período i, MPi o produto marginal no
período i e r a taxa de desconto intertemporal. A condição de maximização diz-
-nos que, na soma dos dois períodos e no ponto óptimo, o valor presente do
custo total do trabalho deve ser igual ao valor presente do produto marginal do
trabalho. Se a formação é oferecida no primeiro período com um custo H e o
trabalhador recebe um salário de w1 e w2, respectivamente, no período 1 e 2,
então a condição de maximização reduz-se a

w1 + H + w2/(1+r) = MP1 + MP2/(1+r).

Com esta equação é possível responder a questões como: Quem paga a formação
geral? No pressuposto que toda a formação do período 1 é geral, então o valor do
trabalhador no período 2 é igual para todas as firmas; todas, incluindo a firma do

28 Mincer, Jacob, 1962, “On-the-job training: Costs, returns, and some implications”, Journal of

Political Economy, 70(2), 50-79.
29 Becker, Gary S., 1993, “Human capital”, University of  Chicago Press, 3rd Edition, Chicago.
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trabalhador, estarão na predisposição de pagar MP2 pelo contributo do trabalhador
com a formação adquirida no período 1. Assim, w2 será igual a MP2, pelo que a
expressão simplifica para

w1 = MP1 - H.

Conclui-se, portanto, que o salário do trabalhador no primeiro período é igual a
produtividade marginal descontada dos custos incorridos com a formação; os
trabalhadores pagam pela sua própria formação geral. Por outras palavras, as firmas
providenciam formação geral se não tiverem que suportar quaisquer custos. Nestas
circunstâncias, podem-se gerar situações sub-óptimas em termos da quantidade
de formação geral que é disponibilizada pelo mercado, justificando-se socialmente
a provisão total ou parcial deste tipo de formação por parte do Estado.

Mais recentemente, Acemoglu e Pischke (1999)30 demonstram que firmas
que operam em ambientes não competitivos estão na predisposição de pagar por
formação geral em certas circunstâncias. Este ponto é explorado empiricamente
nos trabalhos de Barron, Berger e Black (1999) e Autor (2001)31.

E se a formação for específica? Se o trabalhador abandonar a firma no segundo
período todo o seu capital humano adquirido através da formação específica tem
valor nulo no mercado de trabalho. Quem paga e quem beneficia com este tipo de
formação? A exploração de cenários alternativos permitir-nos-á resolver o dilema
que trabalhadores e firmas enfrentam. Considere-se primeiro o caso em que a
firma paga a formação específica. No segundo período com a formação espera-se
que MP2 > w2, pelo que fará sentido a empresa pagar a formação. E se o trabalhador
abandonar a empresa (recebendo pelo menos w2)? A empresa incorreu num custo
no primeiro período que não terá o retorno desejado no segundo. A firma hesitará
em pagar a formação específica.

E se for o trabalhador a pagar a formação? O dilema do trabalhador é em
tudo idêntico ao da firma: o trabalhador não tem garantias que receberá (estará
empregue) um salário no período 2 que lhe compense os custos de formação do
primeiro período.

A solução está em estabelecer um salário que seja superior ao que o trabalhador
receberia em qualquer outra firma (pela formação específica que recebeu), mas
que é inferior à sua produtividade marginal MP2. Assim, trabalhador e empresa
partilham os benefícios adicionais que a formação específica propicia. Mas se os

30 Acemoglu, Daron e Jorn-Steffen Pischke, 1999, “The structure of  wages and investment in
general training”, Journal of  Political Economy, 107, 539-572.

31 Barron, M., M. Berger e D. Black, 1999, “Do workers pay for on-the-job training?”, Journal of

Human Resources, 34, 235-252; Autor, David, 2001, “Why do temporary help firms provide free general
skills training?”, Quarterly Journal of  Economics, 116, 1409-1448.
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benefícios são partilhados, os custos também o terão que ser. Este tipo de solução
cria problemas de coordenação que fazem da decisão de proporcionar formação
um processo complexo, que importa explorar empiricamente.

Os benefícios individuais da educação e da formação foi até recentemente
um domínio da investigação microeconómica e econométrica com base nas teorias
do capital humano. Na maioria dos casos, os benefícios da educação e da formação
são materiais, em particular retornos monetários (salários), taxas de retorno e
algumas formas de retornos não monetários, como por exemplo, a probabilidade
de desemprego.

A tendência recente da investigação ao nível micro é o ciclo de vida e a inves-
tigação biográfica. A primeira foca-se nas decisões que os indivíduos têm de fazer
num determinado ponto de transição na sua vida e a sua influência nos caminhos
subsequentes. A investigação biográfica foca na percepção subjectiva dos aconte-
cimentos ao longo da vida que têm um impacto importante nos processos de
estratificação social.

Estudos mais recentes sobre os benefícios da educação e formação numa
perspectiva ao longo da vida focam-se na participação na educação e formação e
no mercado de trabalho, na carreira e nas mudanças de estatuto. Contudo, muitos
factores intervêm durante o ciclo de vida de um indivíduo, pelo que a informação
longitudinal pode ajudar, interpretando a percepção biográfica dos indivíduos.
Isto engloba questões de igualdade de oportunidades, comportamentos de
transição, capacidade e desempenho, que não são estáveis ao longo do tempo mas
que mudam relativamente a factores externos como a situação no mercado de
trabalho, o fornecimento de educação e formação, a economia e mudanças no
meio social e político.

Na investigação do ciclo de vida é também estudada a influência das diferenças
sociais, em particular de género, origem social e etnicidade. A abordagem das
coortes também é utilizada, observando as pessoas com iguais pontos de partida
ao longo do período. Comparando a participação de diferentes coortes na educação,
formação, emprego e desemprego e mudanças ao longo do tempo, as mudanças
sociais tornar-se-ão visíveis e quantificáveis.

Previamente à exploração dos dados é importante estabelecer uma estrutura
de análise económica devidamente fundamenta em princípios microeconómicos
basilares. As funções de produção surgem, assim, naturalmente como o elemento
privilegiado de análise do impacto da Formação Profissional na produção, ou
mais especificamente na produtividade da empresa. Podem, ainda, pela interligação
que há entre produtividade e salários serem estendidas à análise destes últimos.
Este procedimento é aliás comum nesta área da literatura económica. O modelo
seleccionado para a análise empírica subsequente segue o proposto em Dearden
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et al. (2006)32, que analisam o impacto da formação na produtividade e nos salários
no Reino Unido.

Assuma-se que a função de produção do tipo Cobb-Douglas, uma escolha
padrão na literatura, permite caracterizar um processo produtivo caracterís-
tico:

(1) Q = ALαKβ,

onde Q é o valor acrescentado bruto da produção, L é trabalho efectivo,
controlando para qualidade e quantidade, K é o capital físico e A é o parâmetro de
eficiência.

O elemento chave para identificar o efeito da formação na produtividade da
empresa está em considerar que existem dois tipos de trabalhadores: os
trabalhadores com formação, que são mais produtivos, e os sem formação. Assim,
o factor de produção trabalho efectivo pode ser desagregado em

(2) L = NU + ϕNT,

onde NU é o número de trabalhadores sem formação, NT é o número de
trabalhadores com formação e ϕ é o parâmetro que, no caso de se verificar a
hipótese que os trabalhadores com formação são mais produtivos, será superior a
1. A força de trabalho, N, é dada pela soma não ponderada do número de
trabalhadores com e sem formação. Substituindo a equação (2) na equação (1)
temos que

(3) Q = A[1+(ϕ-1)F]αNαKβ,

onde F = NT/N é a proporção de trabalhadores com formação. Aplicando
logaritmos a ambos os lados da equação (3) obtemos

(4) ln Q = ln A + α ln[1+(ϕ-1) F] + α ln N +  β ln K.

Quando (ϕ-1) F é pequeno, o que é natural na maioria das circunstâncias, a
aproximação logarítmica ln (1+x)≈x pode ser usada,33  resultando na expressão:

(5) ln Q = ln A + α(ϕ-1) F + α ln N +  β ln K.

32 Dearden, Lorraine, Howard Reed, John van Reenen, 2006, “The impact of  training on pro-
ductivity and wages: Evidence from British panel data”, Oxford Bulletin of  Economics and Statistics,
68(4), 397-421.

33 Dearden et al. (2006) exploram cuidadosamente esta simplificação, chegando à conclusão que as
diferenças não são significativas, pelo que o exploram os dados com base na aproximação logarítmica.
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Para o caso em que a produção exibe retorno constantes de escala, o que mate-
maticamente impõe a condição α + β = 1, então a equação (5) pode ainda ser
reescrita em termos da produtividade do trabalho como

(6) ln (Q/N) = ln A + (1 - β)(ϕ-1) F + β ln (K/N).

Portanto, se os trabalhadores com formação não forem mais produtivos do que
os sem formação, o parâmetro ϕ será igual a 1 e, por arrastamento, o coeficiente
associado à variável de formação F (proporção de trabalhadores com formação)
será forçosamente zero.

Na modelação usada, a introdução de trabalhadores com e sem formação
introduziu um grau de heterogeneidade que expande a tradicional modelação com
um tipo homogéneo de trabalho. Contudo, apesar do progresso que significa para
a modelação é desejável considerar mais níveis de heterogeneidade entre os trabalha-
dores. Felizmente, é possível expandir esta estrutura de análise para acomodar k
tipos de trabalhadores (níveis profissionais). Neste caso, a equação (4) é reescrita
como

(7) ln Q = ln A + α ln{1+Σk[(ϕk-1)(Nk/N)]} + α ln N +  β ln K,

onde Q é agora função de k tipos de trabalhadores.
Na parte da análise empírica a qualidade do factor de trabalho será também

controlada para outras dimensões, como por exemplo, educação, duração do
contrato, tipo de contrato e género. Há um vasto conjunto de factores que influen-
ciam a produtividade e que podem ser capturados pelo parâmetro A da função de
produção, por exemplo, factores regionais, sectoriais, de dimensão das empresas e
que representaremos genericamente por X. Utilizando um conjunto de transfor-
mações em tudo idênticas às descritas anteriormente é possível reescrever a função
de produção expressa na equação (7) como

(8) ln Q = (1- β) Σk[(ϕk-1)(Nk/N)] + β ln K + δ’X.

A equação em (8) constituirá a base de modelação da estratégia microecono-
métrica a desenvolver na parte empírica para identificar os efeitos da formação na
produtividade das empresas.

Dada a interligação existente entre a produtividade e os salários, a modelação
da equação de salários seguirá de muito próximo a utilizada para produtividade

(10) ln w = a + Σk[(ϕk-1)(Nk/N)] + βw ln K + δw’X.
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4.3. Dados

Na estimação dos modelos que se apresentam e discutem no capítulo seguinte
foram usados os dados dos Balanços Sociais apresentados entre 1996 e 2005.
Foram igualmente utilizados dados (devidamente assinalados) obtidos a partir
dos Quadros de Pessoal para o mesmo período.

Os dados do Balanço Social e dos Quadros de Pessoal permitem o acesso,
para cada empresa na base dados e em cada ano:

1. Informação de base sobre as empresas respondentes: Sector de Actividade,
Localização, Número de Estabelecimentos.

2. Informação sobre os resultados: Vendas, Lucros, Valor Acrescentado, Custos
Financeiros, Amortizações, Custos com Pessoal.

3. Informação detalhada sobre a demografia de recursos humanos: pessoal
ao serviço no início e no fim do ano, contratações, cessação de contratos
(por motivo), promoções e mobilidade interna, estrutura etária, de habilita-
ções e qualificações, género.

4.  Informação sobre acções de formação: n.º de acções, horas de formação
e beneficiários.

A amostra disponível para modelização tem a dimensão apresentada na tabela
seguinte, para cada um dos anos disponíveis.

Quadro 11 Amostra disponível para análise a partir dos Balanços Sociais e dos Quadros de
Pessoal

Ano Empresas Trabalhadores

1996 1974 723.727

1997 2057 761.830

1998 1932 750.885

1999 1950 762.484

2000 2109 787.244

2001 2096

2002 1989 746.920

2003 2033 745.914

2004 1989 739.532

2005 2133 785.143

Média 2026 755.964
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As empresas presentes na amostra apresentam uma distribuição bastante diver-
sificada do número de Balanços Sociais entregues, como se pode observar na
tabela seguinte.

Quadro 12 Número de Balanços Sociais apresentados pelas empresas presentes na amostra

N.º de obs. N.º de empresas

1 699

2 456

3 395

4 318

5 311

6 288

7 269

8 253

9 306

10 625

Total 3920
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Capítulo 5 DISCUSSÃO

Este capítulo apresenta a discussão dos resultados obtidos na estimação dos modelos apresentados

no capítulo anterior.

Opresente estudo teve como objectivo contribuir para a discussão que no essencial
se pode resumir à questão de saber quem ganha quando os trabalhadores têm
formação. Trata-se de uma questão que tem sido objecto de discussão nos planos
académico e técnico mas para a qual se continua a não ter respostas claras e
indisputáveis.

São várias as formas que as questões de investigação pertinentes têm sido
formuladas. Por um lado, é pertinente discutir se há ganhos efectivos associados à
formação, isto é, se a Formação Profissional proporcional um aumento do bem
estar nomeadamente através de um aumento da riqueza nacional. Por outro lado,
é pertinente discutir a forma como se processa a repartição dos ganhos eventual-
mente gerados pela Formação Profissional, isto é, quem ganha mais com a forma-
ção: as empresas ou os trabalhadores?

Uma outra linha interessante de discussão é a de saber quais são os custos de
não haver Formação Profissional. Igualmente importa saber se há (ou não) com a
Formação Profissional um caso de falha de mercado e se pode justificar de forma
consistente a intervenção pública neste domínio (como tem sido aliás prática
corrente e argumento de suporte às políticas de emprego e formação).

No nosso trabalho procurámos contribuir para o aprofundamento deste
debate utilizando um conjunto de perspectivas complementares que fizessem uso
de dados até agora pouco utilizados e disponíveis no Balanço Social das empre-
sas.

As variáveis de interesse para os diferentes ensaios de modelação realizados
foram:

i) Produtividade (VAB por trabalhador).
ii) Salários:

• Salário médio na empresa.

54
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• Leque salarial.
• Salários dos indivíduos antes e após terem tido Formação Profissional

iii) Mobilidade:
• Probabilidade de Turnover na empresa.
• Probabilidade de passagem de contratos a termo para contratos per-
      manentes.
• Probabilidade de promoção por mérito.

Infelizmente os dados disponíveis relativos ao leque salarial não permitiram a
obtenção de estimativas fiáveis (devido sobretudo a uma grande dispersão) pelo
que não são apresentados as estimativas efectuadas.

Igualmente não foi possível, cruzando os dados do Balanço Social com os
relativos aos trabalhadores das empresas respondentes, obter estimativas consis-
tentes de efeitos salariais da Formação Profissional ao nível dos indivíduos. O
problema neste ensaio de modelação prende-se com a forma como se pode esta-
belecer uma relação entre a formação reportada no Balanço Social e os registos
individuais dos trabalhadores da empresa (categoria profissional, salário, mobili-
dade, etc.). Não foi possível, embora tivessem sido efectuados vários ensaios de
modelação,  criar uma proxy aceitável do ponto de vista económico e que propor-
cionasse resultados estatisticamente consistentes para a geração de modelos com
estimadores before-after.

Estas duas questões são tópicos em aberto que merecem maior aprofunda-
mento em futuras iniciativas de trabalho neste domínio.

Os modelos estimados, como foi dito, utilizaram como variáveis explicativas
associadas à Formação Profissional:

1. A existência de actividade de Formação Profissional, sob a forma de uma
variável dummy com valor 1 quando é reportada, em cada ano, a existência
de acções de Formação Profissional.

2. O número médio de horas de Formação Profissional por trabalhador
reportadas pela empresa no Balanço Social.

Estas variáveis foram também modeladas em interacção com a proporção de
trabalhadores com contrato permanente na empresa. O objectivo desta forma de
modelar os efeitos da Formação Profissional prende-se com a tentativa de incluir
nos modelos variáveis que representem a estrutura organizativa das empresas,
por um lado, e as instituições do Mercado de Trabalho, por outro, uma vez que se
procurou neste estudo não limitar os efeitos estudados às tradicionais variáveis de
rendimento (produtividade e salários) mas também incluir outras variáveis poten-
cialmente sujeitas ou com influência nos efeitos da formação.
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Cada um dos modelos (produtividade, salário médio, probabilidade de turn-

over, probabilidade de passagem de contrato a prazo a permanente, probabilidade
de promoção por mérito e leque salarial) foi estimado de acordo com uma diver-
sidade de técnicas econométricas para dados de painel (pooled OLS, regressão de
Poisson, efeitos fixos e efeitos aleatórios) já descritas no capítulo metodológico.

5.1. Efeitos da formação na produtividade

Nesta secção apresentam-se os resultados da estimação dos modelos ensaiados
para a relação entre a Formação Profissional e a produtividade nas empresas.

Como se pode ver no Quadro 13 na página 62, para todas as técnicas de
estimação apresentadas a existência de formação na empresa (quer seja medida
pela variável binária, dT, ou pelo número médio de horas de formação por traba-
lhador, FPhoraspw), a estimação directa apresenta sempre um parâmetro positivo
(modelos OLS, RE, FE, FEHOURS). Ou seja, as empresas que realizam formação
têm, em média, uma produtividade superior à das empresas que não oferecem
formação aos seus trabalhadores e que são aqui utilizadas como grupo de controlo.
Há, contudo, diferenças nas estimativas pontuais dos diferentes métodos que
importa detalhar.

No modelo estimado pelo método OLS, o parâmetro estimado indica que as
empresas que realizam formação têm em média uma produtividade superior em
8,4% relativamente aquelas que o não fazem. No entanto, pela natureza do fenó-
meno económico em análise, esta estimativa estará muito provavelmente enviesada.
A omissão de variáveis relevantes para explicar a produtividade média das empresas,
sejam elas variáveis observáveis mas não disponível nos dados, ou não observáveis
(por exemplo, capacidades inatas dos gestores), desde que correlacionadas com as
variáveis explicativas (por exemplo, formação, proporção de níveis de educação
da força de trabalho) enviesa as estimativas obtidas por OLS.

Há duas formas de tentar expurgar de enviesamento e de garantir a eficiência
(menores desvios padrão) das estimativas do impacto da formação na produtivi-
dade: (i) pela estimação com modelos de efeitos aleatórios (assumindo que o efeito
da formação na produtividade depende de um conjunto de factores não contro-
láveis (aleatórios), mas específicos da empresa) ou (ii) com modelos de efeitos
fixos (em que se admite que os efeitos da formação dependem de características
particulares das empresas em termos das características observadas e não obser-
vadas, que sendo constantes ao longo do tempo para a mesma empresa, mas
diferentes entre as empresas na amostra, podem ser tecnicamente controladas
por diferenças face à média das variáveis explicativas e do termo autónomo da
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regressão que captura os efeitos não observados). Os parâmetros do impacto da
formação na produtividade das empresas, para os dois métodos de estimação, são
apresentados nas colunas com os prefixos re (random effects) e fe (fixed effects) na
designação do modelo.

Note-se que quando se controla para as características não observadas da
empresa ou, por outras palavras, quando se controla para efeitos individuais
(heterogeneidade) de cada empresa, permitindo que cada empresa tenha o seu
próprio termo de intercepção, o valor dos parâmetros estimados é muito mais
baixo (3,46% para efeitos aleatórios e 0,67% para o modelo estimado com efeitos
fixos).

Note-se igualmente que o modelo de efeitos fixos é o mais adequado para o
nosso objectivo; a evidência recolhida com base nos testes de Hausman para a
consistência e eficiência das especificações efeitos aleatórios versus efeitos fixos
favoreceu sempre o modelo de efeitos fixos, o que aliás confirma a vasta maioria
dos resultados reportados na literatura. O parâmetro estimado não é estatisticamente
significativo para a variável de existência de formação na empresa (p-value > 0,05).
Isto permite sustentar que a mera existência de formação na empresa não garante
a obtenção de uma produtividade superior nas empresas com formação, quando
comparadas com empresas semelhantes mas sem formação.

As taxas de retorno do investimento das empresas em formação podem ser
calculadas de forma relativamente simples a partir dos dados apresentados. Um
cálculo pode ser efectuado considerando a comparação do retorno estimado com
o custo da Formação Profissional, uma vez que nos modelos ensaiados esta variável
não foi considerada.

Se considerarmos que as empresas constantes da amostra utilizada que
ofereceram formação aos seus trabalhadores reportaram um valor médio anual
de 6,13 horas de formação por trabalhador  e que os custos da formação são apenas
os custos da produção não realizada (ou seja do número de horas de trabalho
perdidas na formação), o volume de formação médio corresponde a 0,35% do
tempo médio de trabalho anual por trabalhador que essas mesmas empresas
indicam no Balanço Social (este valor é de 1.758 horas de trabalho por ano). A
simples divisão dos parâmetros estimados (que são uma estimativa dos ganhos
médios associados à Formação Profissional) por este «custo» dá-nos uma indica-
ção, ainda que  grosseira, do ganho associado ao investimento em Formação
Profissional.

No caso do parâmetro estimado pelo método OLS – que regista um valor de
8,42% – o retorno do investimento em Formação Profissional seria de 2�315%
enquanto o parâmetro da estimação com efeitos fixos – que reporta um valor de
0,67% para o parâmetro associado à variável de formação – significaria uma taxa
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de retorno de 92%. Se os cálculos forem efectuados admitindo que os custos da
formação são o dobro do custo das horas de trabalho não realizadas, estes resul-
tados seriam, naturalmente, bastante mais baixos, 1�107% e -3,93% respectivamente
(havendo neste caso uma taxa de retorno negativa). Este último resultado é bastante
mais modesto que os usualmente reportados na literatura para Portugal. Recorde-
-se que a OCDE no seu Employment Outlook de 2004 reporta um valor de ganhos
salariais associados à Formação Profissional de 5% (ver Figura 15 na página 37) o
que de acordo com a literatura corresponderia a um ganho na produtividade de
cerca de 10% e a um ganho com o investimento em formação de quase 3000% e
poderia ser mesmo negativo, bastando para isso que os custos da formação fossem
iguais ou superiores ao dobro do custo das horas de trabalho perdidas.

Os valores apresentados para a taxa de retorno da Formação Profissional
sobre a produtividade utilizando os parâmetros de estimação pelo método OLS
simples são absurdamente elevados. Trata-se, do nosso ponto de vista de um efeito
que resulta essencialmente do método de estimação utilizado e que é, naturalmente
desadequado. Os dados são apresentados com um objectivo exclusivamente de-
monstrativo já que este método é muitas vezes utilizado para este efeito o que
consideramos desadequado. Os valores dos parâmetros da estimação utilizando o
método dos efeitos fixos parecem-nos ser bastante mais consistentes e deverá ser
estes que se podem fundar as nossas análises.

Quando se utiliza a versão contínua da variável de formação, expressa pelo
número médio de horas de formação por trabalhador reportado pelas empresas
(coluna fehours do Quadro 13), a formação tem um efeito positivo na produti-
vidade das empresas, sendo que um aumento médio de 10 horas de formação por
trabalhador permite obter, em média, um ganho de 0,4% na produtividade. Note-
se, contudo, que um aumento de 10 horas dedicadas a formação corresponde a
0.56% do número médio de horas trabalhadas por trabalhador, o que não cons-
tituiria um esforço demasiado significativo, ainda que se tenha que contabilizar a
produção perdida e os custos da formação, mas implica que o resultado obtido na
produtividade com o aumento do esforço da formação não compensaria os custos
que lhe estão associados. Esta contabilização é no entanto excessivamente simplista
porque enquanto os custos ocorrem apenas uma vez os resultados em termos de
produtividade deverão manter-se por um período mais longo. A captura destes
efeitos diferidos não pode ser efectuada consistentemente no nosso modelo uma
vez que não se utilizou nenhuma variável que represente o stock de capital humano
que a formação representa.



59DISCUSSÃO

Quadro 13 Síntese dos resutados da estimação dos modelos para os efeitos da formação na
na produtividade

Variável/modelo ols olsint re reint fe feint fehours fehoursint fehoursint2

R2 0,6792 0,6799 0,6674 0,6681 0,5294 0,5311 0,5312 0,5339 0,5336

dT 0,0842517 -0,0694325 0,0346279 -0,0311595 0,0067125 -0,0194368

0,000 0,0096 0,0000 0,2061 0,4296 0,4774

dT perm 0,202081 0,0872363 0,0343468

0,0000 0,0048 0,3146

FPhoraspw 0,0004091 -0,0013414 -0,0022702

0,0458 0,0352 0,0433

FPhoraspwPem 0,002365 0,0060985

0,0037 0,1093

FPhoraspwPem  2 -0,0030345

0,0030234

0,3155

constante 6,157058 6,342579 8,285633 8,351947 7,646819 7,673658 7,62285 7,646098 7,662518

0,5524 0,5527 0,6586 0,6582 0,5398 0,5405 0,5399 0,5398 0,501

Para cada variável são apresentados os parâmetros da estimação e o p-value.
Os modelos foram estimados controlando para as seguintes variáveis: % de trabalhadores com contrato permanente; horas médias
trabalhadas amortizações por trabalhador; Capital Social por trabalhador; % de mulheres; estrutura de habilitações escolares; antiguidade;
ano; profissão a um dígito; distrito da sede da empresa; CAE 53 sectores.
Os outputs completos da estimação de cada modelo podem ser encontrados em anexo.

Uma segunda leitura relevante dos modelos estimados prende-se com a intro-
dução duma interacção entre as variáveis representativas da existência de formação
com a proporção de trabalhadores com contrato permanente na empresa (colunas
do Quadro 13 com o sufixo int). Refira-se, no entanto, que a proporção de traba-
lhadores permanentes na empresa não é, isoladamente, uma variável estatistica-
mente significativa para a explicação das diferenças de produtividade na empresa
(ver Anexo).

Nos modelos com interacção entre a formação e a proporção de trabalhadores
com contrato permanente o parâmetro que representa o efeito da formação via
trabalhadores não permanentes na produtividade tem sempre um sinal negativo,
sendo em todas as estimações compensado por um parâmetro maior e de sinal
contrário associado à interacção entre a existência ou volume da formação oferecida
e a proporção de trabalhadores com contrato permanente. Esta regularidade
permite sustentar que a captura dos efeitos positivos da Formação Profissional
pelas empresas está directamente relacionada com a parte da sua força de tra-
balho permanente. Quanto maior for a parte dos trabalhadores que possuem um
vínculo estável com a empresa, maior o efeito que a formação tem na produtivi-
dade.
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No entanto, uma vez mais as variáveis utilizadas para controlar para a
antiguidade dos trabalhadores não são estatisticamente significativas (com um
erro de 5%) embora estejam muito próximas de o ser. Se se aceitar um erro de
10% por exemplo, então a antiguidade, em todos os modelos estimados é uma
variável que pode explicar parcialmente as diferenças de produtividade (tudo o
resto se mantendo igual e com valores médios). Curiosamente a variável para a
média de idades obtém valores de significância estatística muito próximos do
limiar de rejeição e também com estimadores positivos, ou seja, a idade e a anti-
guidade podem estar positivamente correlacionadas com os diferenciais de pro-
dutividade observados nos modelos. Estes dados podem ser consultados no Anexo
em que são apresentados as tabelas da regressão dos modelos.

Esta relação é apresentada na figura seguinte que relaciona a proporção de
trabalhadores com contrato permanente e o impacto em percentagem na produ-
tividade da empresa do aumento da oferta de 10 horas de formação por trabalhador.

Figura 20 Impacte na produtividade da empresa do aumento de 10 horas de formação por
trabalhador em função da proporção de trabalhadores permanentes na empresa
(estimação com efeitos fixos)
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Note-se que para empresas com menos de 50% de trabalhadores permanentes o
efeito da formação na produtividade poderá ser nulo ou mesmo negativo, sendo
seguramente positivo apenas para empresas com uma proporção superior de traba-
lhadores com contrato permanente. Empresas com mais de 70% de trabalha-
dores permanentes obterão sempre um efeito positivo da formação, que pode
atingir valores superiores a 1% com um aumento de 10 horas na Formação
Profissional que oferecem aos seus trabalhadores.

Como se disse, a relação entre a mera existência de oferta formativa mesmo
se associada a diferentes proporções de trabalhadores permanentes não permitem
explicar de forma consistente as diferenças na produtividade como se pode observar
na Figura seguinte.

Figura 21 Impacte da formação na produtividade média da empresa em função da proporção
de trabalhadores permanentes (estimação com efeitos fixos)

Embora o estimador tenha uma tendência crescente com a proporção de
trabalhadores permanentes, os intervalos de confiança representados permitem
evidenciar que a variância das estimativas pode permitir para qualquer situação
que os resultados sejam nulos, positivos ou negativos.

Do conjunto destes dois resultados pode-se concluir que a intensidade da
formação (medida pelo número de horas de formação por trabalhador) é crucial
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para identificar efeitos da formação na produtividade das empresas; só a variabi-
lidade de horas de formação permite estabelecer uma relação positiva entre a
formação e a (variabilidade da) produtividade medida pelo VAB por trabalhador.
Ainda assim, há resultados que ficam por identificar dado não ser possível desagre-
gar o número de horas de formação entre a multiplicidade de tipos de formação
em que as empresas participam.

5.2. Efeitos da Formação Profissional nos salários médios na empresa

O Quadro 14 apresenta os parâmetros da estimação dos modelos para o efeito da
Formação Profissional no salário médio nas empresas.

Os efeitos da formação sobre os salários médios possuem características que
são em larga medida semelhantes aos descritos no ponto anterior para a produti-
vidade.

A saber:

a) Um efeito directo positivo para a relação entre o nível do salário médio e
a existência de formação na empresa, sendo os salários médios das empre-
sas com formação maiores em 3,9% relativamente aquelas que não a
oferecem aos seus trabalhadores.

b) Os efeitos da formação nos salários médios são menos significativos
quando se controlam para as características não observadas das empresas.

No entanto, ao contrário dos efeitos na produtividade em que o número de horas
de formação era uma variável mais significativa para a sua determinação, no caso
dos efeitos no salário médio a mera existência de formação na empresa é um
indicador significativo da existência de diferenças nos salários médios. Este resul-
tado sugere que os benefícios da formação tendem a ser repartidos pela generali-
dade dos trabalhadores, não sendo importante o número de horas de formação.
A formação pode ser vista como uma forma indirecta de progressão salarial,
estando portanto menos ligada à intensidade de formação; a empresa pressupõe
(observa) que a formação se traduz em mais produtividade e retribui aos trabalha-
dores sob a forma de melhores salários. No modelo de Acemoglu e Pischke (1999),
na presença de estruturas salariais mais rígidas (por exemplo, resultantes de nego-
ciações colectivas), as empresas tendem a usar a formação para promover a dis-
persão salarial, o que em média pode levar a uma relação positiva entre os salários e
a formação sem que a intensidade da formação seja importante para promover
este mecanismo de retribuição de aumentos da produtividade. Por outro lado, a
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insignificância estatística da intensidade da formação pode advir do facto de os
dados serem agregados ao nível da empresa; dados sobre a intensidade de formação
recebida por cada trabalhador poderiam revelar a significância de diferentes níveis
de intensidade da formação na explicação da variabilidade individual dos salários
dos trabalhadores com e sem formação e das próprias diferenças salariais entre os
trabalhadores com formação.

Quadro 14 Síntese dos resutados da estimação dos modelos para os efeitos da formação
nos salários médios

Variável ols olsint re reint fe feint fehours fehoursint fehoursint2

R2 0,8348 0,8353 0,8135 0,814 0,7355 0,7361 0,7345 0,735 0,7353

dT 0,0391586 -0,0259544 0,0141458 -0,0064604 0,0073296 -0,0114628

0,0000 0,0057 0,0000 0,2984 0,0002 0,0694

dT perm 0,0854535 0,0272087 0,0246817

0,0000 0,0005 0,0017

FPhoraspw 0,0001842 -0,0000284 0,0002225

0,0001 0,8453 0,3802

FPhoraspwPem 0,0002893 -0,0007303

0,1224 0,3982

FPhoraspwPem  2 0,0008342

0,0030234

0,2270

cons 4,188199 4,261356 5,94041 5,954773 6,42798 6,445491 6,418438 6,420356 6,416391

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000

Para cada variável são apresentados os parâmetros da estimação e o p-value.
Os modelos foram estimados controlando para as seguintes variáveis: % de trabalhadores com contrato permanente; horas médias
trabalhadas amortizações por trabalhador; Capital Social por trabalhador; % de mulheres; estrutura de habilitações escolares; antiguidade;
ano; profissão a 1 dígito; distrito da sede da empresa; CAE 53 sectores.
Os outputs completos da estimação de cada modelo podem ser encontrados em anexo.

Verifica-se também que a proporção de trabalhadores permanentes, quando em
interacção com as variáveis de Formação Profissional (dT e FPhoraspw), se revela
estatisticamente significativa; os efeitos da formação nos salários são maiores
quanto maior é a proporção de trabalhadores permanentes (como se tinha obser-
vado para a produtividade). A Figura 22 apresenta o efeito no salário médio das
empresas da existência ou não de formação em função da proporção de traba-
lhadores com contrato permanente.
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Figura 22 Impacte da formação no salário médio da empresa em função da proporção de
trabalhadores permanentes (estimação com efeitos fixos)

Note-se que para empresas com uma proporção baixa de trabalhadores com con-
trato permanente o efeito da existência de Formação Profissional é, provavel-
mente negativo no salário médio e apenas para uma proporção de trabalhadores
permanentes superior a 60% é que este efeito é estatisticamente sempre posi-
tivo.

Da mesma forma o aumento do número de horas de formação só terá um
efeito provável sempre positivo nos salários para empresas com uma proporção
de trabalhadores com contrato permanente superior a 70%. Para as restantes
situações o estimador de efeitos é ambíguo (ver Figura 23). A forma em U da
curva do parâmetro da estimação sugere que o efeito do aumento da oferta de
Formação Profissional nas empresas tem um efeito positivo no salário médio
mais importante para empresas com uma proporção pouco ou muito elevada de
trabalhadores com contrato permanente.
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Figura 23 Impacte no salário médio das empresas do aumento de 10 horas de formação por
trabalhador em função da proporção de trabalhadores permanentes (estimação
com efeitos fixos)

5.3. Efeitos da Formação Profissional na probabilidade de aumento do

turnover nas empresas

Um aspecto a que a literatura tem tradicionalmente dado muita atenção (no-
meadamente a partir de Becker 1993) quando discute os efeitos da formação é a
questão do turnover que lhe possa ser associado.

Assim, como se discutiu atrás, a formação pode contribuir para o aumento
da rotação dos trabalhadores formados, uma vez que contribui para o aumento da
sua qualificação e, concomitantemente, da sua atractividade no mercado. As empre-
sas podem preferir recrutar trabalhadores formados em vez de suportar o investi-
mento e as incertezas associados ao investimento no seu aumento de competências
(labour poaching).

Desta forma a formação poderá ter um contributo para o aumento da rotação
dos trabalhadores. Tal movimentação é um dissuasor da oferta de Formação
Profissional nas empresas (em especial de formação geral) uma vez que as empresas
correm riscos de não conseguir capturar os resultados do seu investimento se os
seus trabalhadores saírem na sequência da frequência de acções de formação.
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Note-se que este aumento do turnover pode ter um efeito positivo na qualidade
do ajustamento no mercado de trabalho e esta característica justificará que os
investimentos em formação sejam suportados pelas empresas, mas também pelos
trabalhadores e pelo Estado.

Mas a formação pode ter igualmente um papel dissuasor da mobilidade na
medida em que é razoável que um trabalhador adverso ao risco (e geralmente
considera-se que os trabalhadores têm um comportamento adverso ao risco no
mercado) tenderá a permanecer na empresa esperando que possa dessa forma
capturar os benefícios associados ao aumento de qualificação na empresa onde
obteve a formação e que detém um conhecimento mais perfeito das suas capaci-
dades inatas e adquiridas. Os dados sobre a relação entre formação e salários
sustentam esta estratégia de aversão ao risco ao sustentar uma relação positiva
entre formação e salário médio.

Desta forma a formação poderá contribuir para uma redução da mobilidade
dos trabalhadores aumentando a duração dos contratos de trabalhos e aumentando
a qualidade do ajustamento no mercado de trabalho através de mecanismos de
mobilidade interna.

Pela argumentação teórica não é assim possível estabelecer inequivocamente
qual a relação da formação com a rotatividade (turnover) da força de trabalho, pelo
que a questão só pode ser resolvida conclusivamente com base na análise empírica
dos dados.

Para procurar estimar estes efeitos foi desenvolvido no âmbito do nosso
trabalho um modelo que tem como variável explicada o número de trabalhadores
que saem da empresa (independentemente do motivo da saída), tendo como
variáveis explicativas (independentes) as variáveis que foram utilizadas na estimação
dos outros modelos apresentados, controlando-se explicitamente para o número
de trabalhadores, ou seja, para aquilo que se designa pelo conjunto em risco. No
essencial, pode-se considerar que se modela a taxa de incidência de saídas na força
de trabalho de cada empresa.

O Quadro 15 apresenta a síntese dos resultados na estimação do modelo
para a probabilidade de saída de trabalhadores da empresa de acordo com as
diferentes técnicas de estimação empregues (os resultados completos estão dispo-
níveis em Anexo).

A leitura desta tabela é diferente das anteriores já que se reportam taxas relativas
de incidência (IRR34). Para o caso concentro da variável binária da formação (dT),
é o rácio entre a probabilidade de se observar uma ocorrência dado que a empresa
ofereceu formação para a probabilidade de se observar uma ocorrência na ausência

34 IRR – Incidence Relative Rates.
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de formação. Assim, quando este rácio é igual a um a probabilidade de ocorrência
é igual entre empresas com e sem Formação Profissional; quando o rácio é superior
a um, a formação gera uma maior probabilidade de ocorrência do fenómeno em
estudo e o contrário se o rácio for inferior a um.

Quadro 15 Síntese dos resutados da estimação dos modelos para os efeitos da formação na
probabilidade de saída de trabalhadores da empresa (Taxas Relativas de Incidência)

Variável pois poisint fepois fepoisint fepoishoursint fepoishoursint2

dT 1,13215 1,215017 1,055484 1,150612

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000

dT perm 0,8907702 0,8715381

0,0000 0,0000

FPhoraspw 0,9985351 0,9994472

0,0000 0,0000

FPhoraspwPem 1,003138 0,9993504

0,0000 0,5369

FPhoraspwPem2 1,003207

0,0000

Para cada variável são apresentados os parâmetros da estimação e o p-value. Os parâmetros são os rácios das taxas de incidência (IRR).
Os modelos foram estimados controlando para as seguintes variáveis: % de trabalhadores com contrato permanente; horas médias
trabalhadas amortizações por trabalhador; Capital Social por trabalhador; % de mulheres; estrutura de habilitações escolares; antiguidade;
ano; profissão a um dígito; distrito da sede da empresa. Os outputs completos da estimação de cada modelo podem ser encontrados em
anexo.

A leitura da tabela permite afirmar que, independentemente da técnica econo-
métrica utilizada a existência de formação contribui de forma estatisticamente
significativa para o aumento do turnover nas empresas que oferecem formação aos
seus trabalhadores, quando comparadas com as empresas que não o fazem.

Note-se que se se considerar o caso em que se controlam as características
observadas e não observadas das empresas (no modelo fepois) com uma estimação
de efeitos fixos, a probabilidade de saída de um trabalhador de uma empresa que
oferece formação é 5,5% superior à de um trabalhador que trabalha numa empresa
que não o faz. Esta probabilidade é ainda maior quando se considera a interacção
da existência de formação com a proporção de trabalhadores com contrato per-
manente (modelo fepoisint), embora o aumento da proporção de trabalhadores
permanentes contribua (como seria de esperar) para a redução do turn-over, como
se pode ver na Figura 24.

O resultado intuitivamente revela que trabalhadores sem vínculo permanente
em empresas com formação são mais atractivos no mercado (hipótese explorada
no modelo de Becker para a formação do tipo geral), bem como se sentem menos
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ligados à empresa. Assim, relativamente a trabalhadores sem vínculo permanente
em empresas sem formação, os trabalhadores de empresas com formação tendem
ter uma maior probabilidade de abandonar as empresas. Mesmo que a formação
não lhes seja directamente dirigida (algo que não se pode confirmar nos dados em
análise) é possível que haja dois efeitos a contribuir para esta maior rotatividade:
(i)�efeitos de spillover da formação a trabalhadores com contrato permanente, o
que os torna mais produtivos; (ii) as progressões salariais beneficiam os traba-
lhadores com vínculo permanente que receberam formação, o que desmotiva os
trabalhadores não permanentes, aumentando a rotatividade destes mais do que
em empresas sem formação.

É igualmente interessante observar que a probabilidade de saída diminui
ligeiramente com o aumento de horas de formação oferecidas (modelo fepoishoursint)
e não tem, aparentemente, nenhum máximo, uma vez que os parâmetros do modelo
em que se introduz um termo quadrático para ao número de horas não são
estatisticamente significativos (modelo fepoishoursint2).

Na generalidade dos casos verifica-se um aumento da probabilidade de
aumento das saídas de trabalhadores nas empresas que oferecem formação e que
apenas para valores muito elevados da proporção de trabalhadores permanentes
esse aumento de probabilidade se torna inexpressivo quantitativamente.

Figura 24 Impacte relativo da formação  na probabilidade de saída de um trabalhador em função
da proporção de trabalhadores permanentes (estimação com efeitos fixos)
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5.4. Efeitos da Formação Profissional na probabilidade de passagem dos

trabalhadores de contrato a prazo a contrato permanente

Outro efeito importante a ser medido, quando se pretende estabelecer o conjunto
de efeitos associados ao retorno da Formação Profissional, é o que se verifica na
mobilidade interna, nomeadamente o que possa ser associados à mudança de
estatuto dos trabalhadores de contratos a prazo para contratos permanentes.

Para este efeito foram estimados modelos em que o número de trabalhadores
que passam de contrato a prazo a contrato permanente, dada a amostra de traba-
lhadores com contrato a prazo, é utilizado como variável dependente. As variáveis
independentes são, para cada modelo as que temos vindo a utilizar e os resultados
são os que, em síntese se apresentam no Quadro 16 (os modelos completos são
remetidos para Anexo).

Como se pode observar os efeitos da formação na criação de relações con-
tratuais mais estáveis nas empresas que formam os seus trabalhadores são positivos.
Se considerarmos os efeitos fixos das empresas (modelo fepoisint) a existência de
Formação Profissional aumenta em média em quase 3% a probabilidade de transi-
ção para contrato permanente de um trabalhador numa empresa com formação
quando comparado com uma empresa semelhante que não ofereça formação.

Quadro 16 Síntese dos resutados da estimação dos modelos para os efeitos da formação
na probabilidade de passagem de trabalhadores de contrato a prazo para contrato
permanente

Variável pois poisint fepois fepoisint fepoishoursint fepoishoursint2

dT 1,006286 1,62067 1,027817 1,093897

0,3214 0,0000 0,0053 0,0039

dT perm 0,8135663 0,914347

0,0000 0,0350

FPhoraspw 1,00287 0,9951399

0,0000 0,0000

FPhoraspwPem 0,999258 1,028089

0,2569 0,0000

FPhoraspwPem2 0,9771774

0,0000

Para cada variável são apresentados os parâmetros da estimação e o p-value. Os parâmetros são os rácios das taxas de incidência (IRR).
Os modelos foram estimados controlando para as seguintes variáveis: % de trabalhadores com contrato permanente; horas médias
trabalhadas amortizações por trabalhador; Capital Social por trabalhador; % de mulheres; estrutura de habilitações escolares; antiguidade;
ano; profissão a um dígito; distrito da sede da empresa. Os outputs completos da estimação de cada modelo podem ser encontrados em
anexo.
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O aumento das horas de formação por trabalhador tem um efeito muito pequeno,
mas positivo, na probabilidade de mudança do tipo de contrato, embora este seja
anulado pelo aumento na proporção de trabalhadores permanentes. Note-se que,
embora as probabilidades sejam muito reduzidas parece haver um limite a partir
do qual o número de horas formação tem um efeito negativo na probabilidade de
mudança de vínculo contratual (modelo fepoisinthours2).

A Figura 25 representa graficamente o efeito na probabilidade de mudança de
vínculo contratual em função da proporção de trabalhadores permanentes na empresa.

Figura 25 Impacte da formação ao nível da empresa na probabilidade de um trabalhador
passar de contrato a prazo a contrato permanente em função da proporção de
trabalhadores permanentes (estimação com efeitos fixos)

Como se disse, torna-se evidente que a formação tem um efeito importante na
transformação de vínculos precários em vínculos permanentes em empresas com
baixa proporção de trabalhadores permanentes, sendo esse efeito mais reduzido
para empresas com uma maior estabilidade de emprego. Pode-se considerar que a
formação serve como um mecanismo de screening/aprendizagem da empresa em
termos da valia dos trabalhadores. Complementarmente, dado o investimento
feito em formação, não é de estranhar que a formação resulte em mais transições
para contratos permanentes, procurando desta forma as empresas atarem os
trabalhadores com formação à empresa. O facto do efeito ser decrescente com a
percentagem já existente de trabalhadores permanentes pode-se explicar com o
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facto de existirem rendimentos decrescentes com o aumento do número de
trabalhadores permanentes, sobretudo no contexto da rigidez do protecção ao
emprego que caracteriza o mercado de trabalho português, e que se reflecte em
custos acrescidos para as empresas.

Desta forma os resultados dos modelos estimados parecem apontar para um
importante papel da Formação Profissional na melhoria da qualidade do ajusta-
mento no mercado de trabalho, nomeadamente através da criação de vínculos
contratuais mais estáveis nas empresas que fazem Formação Profissional e que
têm proporções baixas de trabalhadores permanentes.

5.5.Efeito da Formação Profissional na probabilidade de promoção

por mérito dos trabalhadores

Para completar o percurso sobre os efeitos da formação na mobilidade interna
nas empresas foram construídos modelos em que se utilizou como variável expli-
cada a proporção de trabalhadores objecto de promoção por mérito em função
da existência e da intensidade da Formação Profissional.

Os resultados da estimação da variação da probabilidade de um trabalhador
ser promovido por mérito em função da existência de Formação Profissional na
empresa são apresentados no Quadro seguinte.

Quadro 17 Síntese dos resutados da estimação dos modelos para os efeitos da formação na
probabilidade de promoção de trabalhadores por mérito

Variable pois poisint fepois fepoisint fepoishoursint fepoishoursint2

dT 1,742165 1,665893 1,247327 2,121491

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000

dT perm 1,06356 0,4823229

0,1270 0,0000

FPhoraspw 1,000365 1,008717

0,4070 0,0000

FPhoraspwPem 1,000209 0,9709308

0,6920 0,0000

FPhoraspwPem2 1,022623

0,0000

Para cada variável são apresentados os parâmetros da estimação e o p-value. Os parâmetros são os rácios das taxas de incidência (IRR).
Os modelos foram estimados controlando para as seguintes variáveis: % de trabalhadores com contrato permanente; horas médias
trabalhadas amortizações por trabalhador; Capital Social por trabalhador; % de mulheres; estrutura de habilitações escolares; antiguidade;
ano; profissão a um dígito; distrito da sede da empresa. CAE 53 sectores, logaritmo do volume de emprego na empresa.
Os outputs completos da estimação de cada modelo podem ser encontrados em anexo.
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Como se pode observar os efeitos são positivos e quantitativamente muito
significativos e vão no mesmo sentido já identificado para a probabilidade de passagem
de contrato permanente a contrato a prazo.

Controlando para as características observadas e não observadas da empresa
e assumindo que há correlação entre os dois tipos de variáveis (modelo fepois), um
trabalhador numa empresa que faça formação tem 25% mais probabilidades de
ser promovido por mérito que um trabalhador que esteja numa empresa de caracte-
rísticas semelhantes, mas que não o faça.

Igualmente se verifica que o número de horas de formação tem um efeito
muito pouco significativo na probabilidade de existência de promoções por mérito.

Com se pode ver pela Figura 26 essa probabilidade é inversamente propor-
cional à percentagem de trabalhadores com contrato permanente e pode ter mesmo
um efeito muito significativo. Num empresa em que apenas 10% de trabalhadores
com contrato permanente a existência de Formação Profissional aumenta em
100% a probabilidade de existência de promoções por mérito. As razões que se
avançaram para explicar as transições para contratos permanentes serão também
válidas no presente contexto; em certa medida, ambos podem ser vistas como o
reconhecimento do valor do trabalhador por parte da empresa, isto é, como

Figura 26 Impacte da formação na probabilidade de um trabalhador ser promovido por mérito
em função da proporção de trabalhadores permanentes (estimação com efeitos fixos)
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promoções do trabalhador na hierarquia interna da empresa. À medida que aumenta
a proporção de trabalhadores com contrato permanente a Formação Profissional
deixa de ter um efeito tão significativo na probabilidade de promoção por mérito
mas a diferença de probabilidades mantém-se sempre em valores positivos. Esta
relação inversa pode surgir devido à maior rigidez dos mecanismos de promoção
(por exemplos, mecanismos pré-definidos com base na idade ou duração da ligação
à empresa). Nestes casos, a formação, ainda que desempenhando um papel positivo
nas progressões, contribui menos em empresas onde as progressões ocorrem por
ou através de outros mecanismos.
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Capítulo 6 CONCLUSÕES, RECOMENDAÇÕES
E PISTAS PARA INVESTIGAÇÃO FUTURA

Este capítulo é capítulo apresenta as principais conclusões do trabalho realizado e aponta recomen-

dações e pistas para investigação futura.

6.1. O quadro de referência da investigação

O trabalho em torno da investigação dos efeitos e do retorno da Formação Pro-
fissional é muito fortemente marcado pela aceitação axiomática de que esta produz
resultados positivos de forma quase automática.

Embora seja aceite que há diferenças nos resultados da formação em função
das habilitações escolares dos trabalhadores ou que a predisposição das organiza-
ções para aprender pode variar, será muito difícil encontrar um autor que questione
de forma clara esta percepção.

No entanto, a experiência de trabalho de campo sobre o tema, os resultados
da avaliação de políticas públicas de apoio à Formação Profissional nas empresas
e a literatura empírica neste domínio têm dificuldade em proporcionar resultados
claros (e sobretudo quantificados) que suportem de forma incontestável os bene-
fícios da Formação Profissional.

Mas a necessidade de sustentar em evidência empírica credível o business case

e o policy case das vantagens da Formação Profissional é evidente e ganha crescente
pertinência à medida que as necessidades de qualificação dos trabalhadores e o
enriquecimento em conhecimento da actividade económica se revelam essenciais
para o desenvolvimento económico e social.

Existem pelo menos três tipos de problemas com os quais se confronta
a investigação em torno dos efeitos associados à Formação Profissional: um
conjunto de problemas conceptuais; um conjunto de problemas associados
à modelação dos efeitos; e um outro conjunto de problemas associados à
obtenção de dados estatísticos que permitam sustentar a modelação. Esta
discussão é efectuada de forma alargada nos primeiros capítulos deste trabalho
(Capítulos 1 a 4).

74
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De forma muito breve pode-se dizer que o significado do conceito Formação
Profissional é um daqueles em que subsiste o configura uma polissemia em larga
escala.

Com efeito, sob a designação de Formação Profissional podem ser encontradas
actividades de natureza muito diferente e que naturalmente proporcionarão efeitos
também eles muito diferentes. A recente discussão na Europa em torno da Estra-
tégia para a Aprendizagem ao Longo (e ao Largo) da Vida, se permitiu concitar
discussões interessantes a este propósito, esteve (e está) muito longe de ter per-
mitido uma solução clara e operacionalizável. O facto é que se continua a poder
formalizar o conceito de Formação Profissional de forma muito abrangente e
heterogénea. E isso não deixa de ser um problema para a investigação35.

Naturalmente que esta dificuldade conceptual é um severo obstáculo quer ao
trabalho de medição de efeitos, já que se pode estar em presença de objectos bas-
tante diferentes, quer ao trabalho estatístico de compilação de dados comparáveis
e credíveis, que é forçosamente afectado pelas definições adoptadas pelas diferentes
fontes.

Por outro lado, se a teorização em torno dos efeitos da Formação Profissional
pode ser considerada mais clara e consensual (eventualmente demasiado consensual
para proporcionar um debate verdadeiramente profícuo) a sistematização dos
diferentes efeitos da Formação Profissional já é verdadeiramente mais complexa.

Sendo assumido que a Formação Profissional terá um efeito positivo no stock
de capital humano das organizações e dos trabalhadores e que esse aumento de
capital humano implicará um retorno positivo sobre a produtividade e os salários
(considerando-se que os salários reflectem, de alguma forma, a produtividade), os
outros efeitos da formação são bastante mais difíceis de enquadrar teoricamente.
Nomeadamente os efeitos sobre a mobilidade, que se encontram muito mais
dispersos na literatura.

Nomeadamente, os efeito sobre a probabilidade de um trabalhador abandonar
a empresa após ter sido objecto de uma acção de Formação Profissional são
relativamente ambivalentes. Tanto se pode sustentar que a formação aumenta a
probabilidade de um trabalhador sair da empresa, uma vez que se torna mais
atractivo no mercado ao aumentar as suas qualificações, como se pode, pelo
contrário, evidenciar que a empresa procurará reter o trabalhador qualificado uma
vez que essa é a única forma que tem de garantir o retorno do seu investimento e
que o trabalhador avesso ao risco tenderá a permanecer na empresa na expectativa
de que o aumento das suas capacidades seja efectivamente remunerado.

35 Ver a este propósito uma síntese das diferentes formas de definir Formação Profissional no
Capítulo 2 deste documento.
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O desenvolvimento de teorias sobre organizações que têm um comportamento
predatório do investimento em formação realizado por terceiros (labour poaching)
ajuda a explicar uma parte dos efeitos relevantes em torno do retorno da Formação
Profissional, que não são directamente medidos pelas variáveis de rendimento
(produtividade e salários) usualmente utilizadas neste tipo de investi-
gação.

Finalmente, as bases de dados estatísticas onde se possam obter dados consis-
tentes, para amostras de dimensão relevante e durante períodos de tempo sufi-
cientemente dilatados é também claramente insuficiente e isso fará com que
se possa continuar a assistir a divergências importantes entre os resultados
obtidos por diferentes autores e se continuará a poder assistir a diferenças nas
formas de modelação, que não são naturalmente indiferentes nos resultados
obtidos.

É assim, um quadro de referência relativamente fluído quer do ponto de
vista conceptual, quer do ponto de vista das formas e técnicas de modelação e
perante dados estatísticos que são, ainda, pouco consistentes que se desenvolveu
o presente estudo.

6.2. Os objectivos e metodologia do trabalho

O presente trabalho sobre o retorno da Formação Profissional teve presentes
dois tipos de objectivos:

 (i) por um lado a exploração e aproveitamento de bases de dados adminis-
trativas para a modelação dos resultados da Formação Profissional nas
empresas e nos trabalhadores, e

(ii) a modelação desses efeitos tendo em consideração variáveis que normal-
mente não são consideradas na literatura empírica, abrangendo um número
mais vasto de efeitos que os geralmente reportados.

Assim, o nosso trabalho de investigação foi orientado para a modelação dos efeitos
da Formação Profissional nas empresas na produtividade, nos salários e na
mobilidade externa e interna dos trabalhadores.

Para o efeito foram utilizados os dados disponíveis do Balanço Social relativos
ao período de 1996 a 2005 e os Quadros de Pessoal das empresas que apresentaram
o Balanço Social naqueles anos.

Esta amostra de dados compreende informação relativa a 3.920 empresas
com mais de 100 trabalhadores, sendo que em média em cada ano se dispõe de
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informação relativa a 2.026 empresas e a 755.964 trabalhadores. Trata-se de uma
boa amostra que, com fiabilidade, se pode considerar representativa do universo
das maiores empresas portuguesas.

Esta amostra é especialmente interessante quando, como é o nosso caso, o
interesse na investigação não se focaliza apenas nos retornos em termos de
rendimento, mas também na mobilidade interna e externa dos trabalhadores.
Nesse sentido o facto de se trabalhar com empresas que possuem mercados
internos de trabalho permite tornar mais significativas as conclusões a que se
possa chegar.

As variáveis de interesse para os diferentes ensaios de modelação realizados
e apresentados foram:

i) Produtividade (VAB por trabalhador).
ii) Salários:

• Salário médio na empresa.
• Leque salarial.
• Salários dos indivíduos antes e após terem tido Formação Profissional.

iii) Mobilidade:
• Probabilidade de turnover na empresa.
• Probabilidade de passagem de contratos a termo para contratos per-

manentes.
• Probabilidade de promoção por mérito.

Os dados disponíveis relativos ao leque salarial não permitiram a obtenção de
estimativas fiáveis (devido sobretudo a uma grande dispersão) pelo que não são
apresentados os dados relativos às modelações efectuadas.

Igualmente não foi possível, cruzando os dados do Balanço Social com os
relativos aos trabalhadores das empresas respondentes, obter estimativas con-
sistentes de efeitos da Formação Profissional ao nível dos indivíduos. O problema
neste ensaio de modelação prende-se com a forma como se pode estabelecer uma
relação entre a formação reportada no Balanço Social e os registos individuais
dos trabalhadores da empresa (designadamente categoria profissional, salário e
duração do contrato). Não foi possível, embora tivessem sido efectuados vários
ensaios de modelação, criar uma proxy aceitável do ponto de vista económico e
que proporcionasse resultados estatisticamente consistentes para a geração de
modelos com estimadores before-after.

Estas duas questões são tópicos em aberto que merecem maior aprofunda-
mento em futuras iniciativas de trabalho neste domínio.
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Os modelos estimados, como foi dito, utilizaram como variáveis explicativas
associadas à Formação Profissional:

1. A existência de actividade de Formação Profissional, sob a forma de uma
variável dummy com valor 1 quando é reportada, em cada ano, a existência
de acções de Formação Profissional.

2. O número médio de horas de Formação Profissional por trabalhador
reportadas pela empresa no Balanço Social.

Estas variáveis foram também modeladas em interacção com a proporção de
trabalhadores com contrato permanente na empresa. O objectivo desta forma de
modelar os efeitos da Formação Profissional prende-se com a tentativa de incluir
nos modelos variáveis que representem a estrutura organizativa das empresas,
por um lado, e as instituições do Mercado de Trabalho, por outro, uma vez que se
procurou neste estudo não limitar os efeitos estudados às tradicionais variáveis de
rendimento (produtividade e salários) mas também incluir outras variáveis poten-
cialmente sujeitas aos efeitos da formação ou que possam ter uma influência rele-
vante sobre estes.

Para a obtenção dos resultados pretendidos, a modelação das variáveis de
interesse foi efectuada utilizando dois tipos de modelos. Para as variáveis de rendi-
mento (produtividade e salários médios) utilizaram-se modelos derivados de funções
de produção de Cobb-Douglas linearizadas com variáveis de formação incluídas,
estimados com técnicas Pooled OLS simples e com efeitos aleatórios e fixos. Para
as variáveis de mobilidade utilizaram-se modelos de estimação da probabilidade
de transição entre os estados de interesse por recurso a regressões de Poison, uma
vez mais utilizando as técnicas simples e com efeitos aleatórios e fixos. Uma expli-
cação mais detalhada do suporte económico e estatístico das modelações efectuadas
encontra-se no Capítulo 4 deste Relatório.

A inclusão de estimações com a consideração de efeitos aleatórios e fixos
teve como objectivo considerar não apenas a heterogeneidade observada das
empresas na amostra, que é capturada nas estimações com modelos simples, mas
também a heterogeneidade que resulta das características não observadas das
empresas e que é capturada na constante das equações estimadas. Estas técnicas
de estimação são particularmente adequadas para o efeito pretendido e como tal
reconhecidas na literatura, uma vez que permitem efectuar estimações mais
eficientes e menos enviesada ao comparar empresas que são semelhantes nas suas
características observadas e não observadas. De uma forma simplificada pode
dizer-se que quando nos referimos a estimações designadas pelo método de efeitos
fixos o que estamos a fazer é comparar o desempenho de cada empresa não com
a média do universo observado, mas com as empresas que lhe estão mais próximas
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em termos da características observadas (i.e. evidenciadas nas variáveis da regressão)
mas também com as características que não é possível observar. Os resultados
são desta forma mas ricos na medida em que se comparam as empresas mais
próximas entre si.

6.3. A Formação Profissional nas empresas em Portugal

A situação conhecida da Formação Profissional em Portugal é marcada por dois
tipos de traços estruturantes:

• Por um lado, a baixa propensão das empresas portuguesas, em especial as
mais pequenas, para desenvolverem actividades de Formação Profissional;

• Por outro lado, a presumida existência de taxas de retorno muito elevadas
para o investimento em Formação Profissional.

Estes dois traços estarão eventualmente associados, uma vez que a incipiência das
actividades de Formação Profissional deverá corresponder a uma falha de mercado
dadas as muito altas taxas de retorno que são obtidas pelas empresas que investem
na qualificação dos seus trabalhadores, o que torna irracional essa baixa propensão
a investir em formação.

Uma vez que se verificam essas baixas participações e elevados retornos, há
um caso em que se justifica (e estes argumentos têm sido extensivamente utilizados)
o recurso a políticas públicas de incentivo à Formação Profissional.

O Capítulo 3 apresenta de forma mais detalhada os principais elementos de
caracterização da realidade portuguesa quanto à formação nas empresas.

A Figura seguinte sintetiza de forma particularmente evidente os dados conhe-
cidos e acima referidos sobre a Formação Profissional nas empresas em Portugal.

Cabe destacar que as grandes empresas portuguesas adoptam práticas forma-
tivas que se aproximam de algumas das boas práticas europeias, mas a situação é
muito divergente para empresas de menor dimensão. Esta dualidade de compor-
tamentos organizacionais é um dado relevante para a análise dos efeitos da
Formação Profissional em Portugal, reforçando a ideia de que é no segmento das
PME que há uma maior necessidade de estímulo e apoio à utilização da qualifica-
ção como instrumento de desenvolvimento das organizações e do capital humano.

Tendo presente este contexto importa evidenciar o facto de que em Portugal
o investimento em formação parece ter um retorno significativo comparativamente
a outros países. Segundo o relatório anual sobre o emprego de 2004 elaborado
pela OCDE36, os portugueses que investem em acções de Formação Profissional

36 Employment Outlook 2004 (capítulo 4).
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Figura 27 Horas de formação por  cada 1000 horas trabalhadas em todas as empresas por
dimensão das empresas (1999)

Fonte: «Working time spent on continuing vocational training in enterprises in Europe», Statistics in focus,
Theme 3 - 1/2003, Eurostat.

Figura 28 Diferenças no crescimento salarial entre trabalhadores com formação e sem
formação (%)

Nota:  A cinza carregado – ganhos salariais após a formação (excluindo a educação) e a cinza claro – ganhos
salariais após a educação formal ou formação.
Fonte: OECD Employment Outlook 2004.
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obtém um ganho salarial de 5%, como se pode observar na figura seguinte. Anote-
-se que o ganho com a Formação Profissional é mesmo superior aos ganhos,
tradicionalmente considerados muito elevados em Portugal, com o investimento
em educação.

Trata-se de valores muito expressivos e que por si só justificam uma
investigação aprofundada e detalhada para melhor conhecer a sua fundamentação
e relação de causalidade.

Mas os dados recolhidos em estudos anteriores parecem evidenciar que a
Formação Profissional tem efeitos muito diferenciados em função da idade dos
trabalhadores que recebem formação e da sua educação de base.

Sendo que a formação é fundamentalmente dirigida aos mais jovens e aos
mais qualificados, são também os mais jovens e os mais qualificados que obtêm
um maior benefício salarial da frequência de acções de Formação Profissional. As
figuras seguintes sustentam estas afirmações.

O resultado pode parecer algo paradoxal. A focalização na formação dos
trabalhadores mais jovens pode ter efeitos significativos de dead weight e de
deslocação (displacement e crowding out), na medida em que se incentiva o que já é
fortemente incentivado pelo mercado e se penaliza duplamente quem não acede à
formação. A focalização na formação dos trabalhadores mais velhos pode ter um
resultado em termos de produtividade menos significativo (o que seria expresso
pelo menor impacte nos salários), mas pode ter um efeito muito significativo no
prolongamento das carreiras profissionais e na sua permanência em actividade.

Deve notar-se que a amplitude da diferença salarial que pode ser associada à
Formação Profissional é tanto mais elevada quanto maior e o nível de educação

Figura 29 População com 15 ou mais anos, segundo a participação, nos últimos 12 meses,
em actividades de aprendizagem não-formal, por escalão etário (2003)

Fonte: Inquérito à Aprendizagem ao Longo da Vida.
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dos indivíduos, o que sugere que a Formação Profissional é complementar e não
substituto da educação, como alguma literatura sugere. Os resultados apontam
para uma diferença média de rendimentos ao longo do ciclo de vida de 7% para
os indivíduos com o ensino básico, de 15% para os indivíduos com o ensino
secundário e de 17% com o ensino superior, associado à característica de terem
ou não frequentado acções de formação ao longo da sua vida activa.

Estas características da Formação Profissional em Portugal dão assim uma
pertinência acrescida à necessidade de garantir que a Formação Profissional pode
proporcionar processos de dupla certificação, escolar e profissional, desde que
esses processos de reconhecimento de competências e qualificações sejam conhe-
cidos e reconhecidos no mercado.

Um outro traço característico importante na caracterização da Formação
Profissional em Portugal prende-se com a existência de indicadores que relevam
um menor peso que o usualmente atribuído à formação objecto de co-financia-
mento público e comunitário.

Nos dados apresentados neste documento pode sustentar-se que as empresas
suporta em Portugal quase 85% dos custos com Formação Profissional e que
esse peso tem vindo a aumentar ao longo do tempo.

Figura 30 Rendimento médio mensal em função da idade, comparando o rendimento médio
dos  indivíduos com e sem formação por nível de habilitações (2003)

Fonte: CENTENO, Luis (coord.) (2005) «Modelos de decisão de aquisição de educação e Formação Profissional

em Portugal», estudo financiado pelo POEFDS – Linha de Estudos e Investigação.

COM FORMAÇÃO BÁSICO

SEM FORMAÇÃO BÁSICO SEM FORMAÇÃO SUPERIOR

COM FORMAÇÃO SECUNDÁRIO COM FORMAÇÃO SUPERIOR

SEM FORMAÇÃO SECUNDÁRIO
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Quadro 18 Distribuição % do custo total da Formação Profissional (Continente)

1996 1997 1998 2000 2001* 2002*

   Participação da empresa nos custos

   de formação 58,8% 64% 58,7% 58,1% 91,2% 86,5%

* Nestes anos não foram inquiridos dados relativos a formação no âmbito do Sistema de Aprendizagem e de
trabalhadores externos.
Fonte: DEEP/MSST (Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional – 2002)

Verifica-se mesmo que a duração mediana das acções de formação em Portugal
tem uma duração inferior ao mínimo requerido para serem passíveis de co-finan-
ciamento público.

Mesmo que a discussão sobre como os escassos financiamentos públicos são
afectados seja importante é necessário entender que a informação disponível revela
que os financiamentos públicos não são a fonte mais importante de financiamento
da formação a nível empresarial37.

A formação contínua nas empresas tem sido vista como um elemento chave
para a necessária melhoria das qualificações profissionais da população activa.
Esta tem sido aliás uma prioridade nos diagnósticos e planos de desenvolvimento
nas últimas décadas. Apesar da elevada prioridade política e consenso social sobre
as vantagens e do papel insubstituível do papel da formação contínua tem de ter
no país, os resultados actuais da sensibilização das empresas e dos trabalhadores
são ainda muito limitados.

É evidente que um longo caminho foi percorrido do qual resultou uma acumu-
lação significativa de conhecimento. O balanço final é positivo mesmo que sejam
necessárias melhorias.

6.4. Os efeitos da Formação Profissional na produtividade e nos salários

As empresas que oferecem Formação Profissional aos seus trabalhadores têm,
em média, uma produtividade superior em 8% àquelas que não o fazem. Se consi-
derarmos as características particulares das empresas, medindo a sua heteroge-
neidade observada e não observada (utilizando métodos de regressão ditos de
efeitos fixos) por forma a comparar apenas empresas que são semelhantes entre
si, esta diferença desce para cerca de 0,67%.

Se considerarmos ainda que as empresas constantes da amostra e que
ofereceram formação aos seus trabalhadores reportaram um valor médio anual

37 Segundo o inquérito à realização das acções de Formação Profissional em 2003 (DGEEP), veri-
fica-se uma tendência para maior peso do financiamento privado.

.



84 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

de 6,13 horas por trabalhador e que os custos da formação são apenas os custos
da produção perdida (ou seja do número de horas de trabalho perdidas na for-
mação), o volume de formação médio corresponde a 0,35% do tempo médio de
trabalho anual por trabalhador que essas mesmas empresas indicam no Balanço
Social (este valor é de 1.758 horas de trabalho por ano). A simples divisão dos
parâmetros estimados (que são uma estimativa dos ganhos médios associados à
Formação Profissional) por este «custo» dá-nos uma indicação, ainda que  grosseira,
do ganho associado ao investimento em Formação Profissional.

No caso do parâmetro estimado pelo método OLS – que recorde-se regista
um valor de 8,42% – o retorno da Formação Profissional seria de 2�315% enquanto
o parâmetro da estimação com efeitos fixos – que reporta um valor de 0,67% para
o parâmetro associado à variável de formação – significaria um retorno de 92%
sobre o investimento efectuado. Se os cálculos forem efectuados admitindo que
os custos da formação são o dobro do custo das horas de trabalho perdidas, estes
resultados seriam bastante mais baixos, 1�107% e -3,9% respectivamente. Este
último resultado é muito interessante uma vez que evidencia que a taxa de retorno
da Formação Profissional pode com facilidade ser negativa.

Os valores apresentados para a taxa de retorno da Formação Profissional
sobre a produtividade utilizando os parâmetros de estimação pelo método OLS
simples são absurdamente elevados. Trata-se, do nosso ponto de vista de um
efeito que resulta essencialmente do método de estimação utilizado e que é, natural-
mente desadequado. Os dados são apresentados com um objectivo exclusivamente
demonstrativo já que este método é muitas vezes utilizado para este efeito o que
consideramos desadequado. Os valores dos parâmetros da estimação utilizando o
método dos efeitos fixos parecem-nos ser bastante mais consistentes e deverão
ser estes em que se podem fundar as nossas análises.

Embora estes valores correspondam a uma estimativa enviesada do retorno
da Formação Profissional uma vez que não se computa o retorno obtido ao longo
da vida útil do investimento realizado, é importante que se assinale a divergência
das nossas estimativas com as usualmente apresentadas para Portugal.

Com efeito a taxa de retorno na produtividade associada à formação nas
nossas estimativas é muito mais baixa do que a usualmente estimada e é muito
sensível a variações no seu custo. Embora não possamos sustentar que não existe
um caso para intervenção pública por existir uma evidente falha de mercado,
parece claro que a defesa da tese da valia económica da Formação Profissional em
qualquer situação pode ser contestada, exigindo uma muito maior selectividade
na concepção dos sistemas de incentivos e na atribuição dos apoios.

Quanto aos feitos da formação nos salários, os resultados obtidos nos modelos
estimados neste trabalho permitem afirmar que nas empresas com Formação
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Profissional os salários médios são (em média) 3,9% superiores aos salários das
empresas que não realizam Formação Profissional. Mas, uma vez mais, se consi-
derarmos a heterogeneidade observada e não observada das empresas, comparando
cada empresa com empresas que lhe são mais próximas em termos de desempenho,
os efeitos da Formação Profissional nos salários médios são substancialmente
mais baixos, ficando-se por cerca de 0,73%.

Estes resultados justificam desde logo um comentário. Como tem vindo a
ser observado na literatura mais recente (Dearden a tal. 2006) os efeitos da formação
são mais importantes na produtividade do que nos salários. Os resultados apontam
para uma relação de 2 para 1, semelhante à que obtivemos na estimação com o
modelo OLS (8,42% para 3,9% respectivamente). Quando se procuram comparar
empresas mais próximas em termos das suas características essa diferença torna-
se muito reduzida e altera o sentido, sendo os efeitos nos salários médios maior
que o verificado para a produtividade (0,73% para 0,67%, respectivamente).

Os efeitos da Formação Profissional são sempre positivos em média, o que é
consistente com a percepção geral sobre o retorno da Formação Profissional
quer para as empresas quer para os trabalhadores.

Os resultados obtidos para a modelação utilizando o número de horas de
formação por trabalhador apresentam resultados menos claros, quer pela menor
significância estatística dos parâmetros, quer pela maior ambiguidade dos valores
obtidos em termos económicos.

Os resultados da introdução de uma variável de interacção entre existência
ou volume de Formação Profissional e a proporção de trabalhadores com contratos
permanentes na empresa permite obter resultados que são muito interessantes do
ponto de vista analítico e pouco convencionais no que se refere às práticas de
investigação neste domínio.

A racionalidade por detrás desta forma de modelação é sustentada no facto
de se poder assumir que apenas a permanência dos trabalhadores sujeitos a
Formação Profissional na empresa permite assegurar o retorno dos investimentos
que esta efectue neste domínio. Já quanto aos salários o retorno pode ser verificado
quer na empresa onde é efectuada a formação, quer noutra empresa que esteja
disposta a pagar o prémio salarial correspondente às novas competências adquiridas.
Por outro lado a proporção de trabalhadores com contrato permanente pode ser
convenientemente usada como uma proxy do grau de estruturação da empresa e
das suas práticas de gestão de recursos humanos.

O que pudemos constatar é que, quer para a produtividade quer para o salário
médio, a proporção de trabalhadores permanentes na empresa introduz uma
alteração muito significativa nos resultados estimados nos modelos: para valores
mais baixos da proporção de trabalhadores com contratos permanentes os efeitos
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da Formação Profissional são provavelmente negativos, embora sejam estatistica-
mente indeterminados para produtividade (já que podem ser tanto negativos como
positivos ou nulos) e podem ser nulos para os salários.

Para valores mais elevados (acima de 60%) da proporção de trabalhadores
com contratos permanentes, o retorno da Formação Profissional no salário médio
é provavelmente positivo, enquanto na produtividade pode ser positivo ou nulo
(ver Figura 21 na página  64 e Figura 22 na página 67).

Ou seja não apenas os valores estimados para o retorno da Formação
Profissional são mais pequenos que os usualmente obtidos neste tipo de modelação,
como estes são essencialmente incertos quando se considera o grau de estruturação
da empresa e a probabilidade de permanência dos trabalhadores objecto de
formação. Igualmente se deve destacar que a existência de um retorno positivo
parece ser mais provável de acontecer nos salários do que na produtividade o que
é uma conclusão admissível muito importante e interessante.

6.5. Os efeitos da Formação Profissional na mobilidade dos trabalhadores

A mobilidade dos trabalhadores em resultado da Formação Profissional foi medida
a partir de três variáveis: a proporção de trabalhadores que vêm os seus contratos
de trabalho terminados, que funciona como uma proxy do turnover na empresa; a
proporção de trabalhadores com contrato a prazo que passam para contratos
permanentes, utilizada como uma proxy do aumento da estabilidade dos vínculos
contratuais na empresa; e a proporção de trabalhadores que são objecto de
promoção por mérito, utilizada como uma proxy da utilização de mecanismos de
avaliação de desempenho na definição das promoções em alternativa à promoção
por antiguidade.

Quanto à probabilidade de aumento do turnover, os resultados obtidos per-
mitem concluir que as empresas que oferecem Formação Profissional aos seus
trabalhadores têm uma probabilidade de ver sair um trabalhador 13% superior
em média à das empresas que não realizam acções de Formação Profissional.
Esta diferença de probabilidade de saída reduz-se para 5% quando se considera a
heterogeneidade das empresas, estimando o modelo com efeitos fixos.

De qualquer forma é significativo o aumento de rotatividade dos associado à
Formação Profissional o que é um resultado muito interessante, diríamos mesmo
algo surpreendente, embora se deva reconhecer que este efeito tem sido evidenciado
por muitos empregadores como um dos resultados indesejáveis e mesmo inibidor
do desenvolvimento de acções de Formação Profissional.
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Os resultados obtidos são também potenciais evidenciadores de escassez de
mão-de-obra qualificada no mercado e eventualmente indiciadores de atitudes
«predatórias» de alguns empregadores que preferem recrutar trabalhadores já
formados em vez de promoverem a formação dos seus próprios trabalhadores,
com forma de evitar os riscos de perda do investimento.

Note-se que o aumento da rotação dos trabalhadores associado à Formação
Profissional pode ser responsável pela possibilidade de efeitos negativos na
produtividade que anteriormente destacámos e também pela existência de efeitos
mais consistentes nos salários do que na produção a que nos referimos anterior-
mente. Este facto pode ser um indício de que os empregadores que oferecem
Formação Profissional aos seus trabalhadores são forçados a prosseguir estratégias
de aumento dos salários acima do aumento da produtividade como forma de
proteger o seu investimento em formação.

Uma característica interessante do aumento da rotatividade associável à
Formação Profissional é o facto – como se poderia esperar – de que esta decresce
com o aumento da proporção de trabalhadores permanentes, mas apresenta sempre
valores positivos (ver Figura 24 na página 71). Ou seja, em empresas com maiores
proporções de trabalhadores com contrato permanente o aumento da rotação é
menos significativo, o que é esperável dada a natureza de grande protecção que o
emprego permanente goza em Portugal e também pela razão de que o efeito da
formação nos salários é maior nessas empresas. Mas mesmo nessas empresas
verifica-se sempre um aumento (ainda que menos sensível) da rotação.

Note-se mesmo que, numa empresa com uma proporção baixa de trabalha-
dores permanentes (inferior a 30%), o diferencial de probabilidade do aumento
da rotação dos trabalhadores face a empresas semelhantes que não oferecem for-
mação ser superior a 10%.

Outro aspecto da mobilidade modelado foi a probabilidade de um trabalhador
passar de um contrato a prazo para um contrato permanente. Quando se consi-
deram todas as empresas relativamente à média (método OLS) o aumento registado
é de apenas 0,6%. Mas neste caso, quando se comparam as empresas com caracte-
rísticas mais próximas que oferecem e não oferecem Formação Profissional aos
seus trabalhadores (método de estimação com efeitos fixos) essa probabilidade
diferencial aumenta para 2,8%.

Esta característica positiva dos efeitos da Formação Profissional na estabiliza-
ção dos quadro de pessoal das empresas é muito relevante num mercado como o
português em que, por via da protecção elevada aos contratos permanentes as
empresas, revelam uma grande preferência por contratos não permanentes. No
entanto este efeito não é quantitativamente suficiente para compensar o efeito
sobre a mobilidade externa já evidenciado.
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Uma vez mais a propensão ao aumento da probabilidade de passagem de
contrato a termo para contrato a prazo diminui com o aumento da proporção de
trabalhadores permanentes, o que também é um resultado esperável, uma vez que
serão provavelmente os trabalhadores permanentes aqueles quem mais beneficiarão
de Formação Profissional. De qualquer forma, em empresas com baixa proporção
de trabalhadores permanentes (inferior a 30%) a Formação Profissional pode induzir
processos de estruturação do emprego de algum significado, com as empresas que
oferecem Formação Profissional a registarem uma probabilidade mais de 10% mais
elevada de passarem trabalhadores a prazo para contrato permanente.

Finalmente, foi estudado o efeito da Formação Profissional na probabilidade
de um trabalhador ser promovido por mérito. Os resultados apontam para um
efeito muito significativo neste sentido. Quando se comparam as empresas com a
média do seu grupo (empresas com e sem formação) a probabilidade de promoção
por mérito aumenta em 74% o que é um valor particularmente elevado. Mesmo
quando se utiliza uma técnica econométrica que compara empresas com caracte-
rísticas não observadas mais próximas (regressão com efeitos fixos) esse diferencial
de probabilidade continua a ser de 24,7% o que tem forçosamente de ser consi-
derado um valor bastante elevado.

Estes resultados poderão indiciar que associadas com a Formação Profissional
se encontrarão nas empresas (com ou por causa de) práticas de gestão de Recursos
Humanos mais orientadas para o reconhecimento do mérito, em substituição dos
tradicionais mecanismos de promoção e progressão por antiguidade.

Este é um resultado interessante sobre os efeitos da Formação Profissional
que não tínhamos observado na literatura sobre temas de Formação Profissional
e que importa, também por isso, destacar.

6.7. Síntese de resultados inovadores

Os resultados apresentados neste estudo e que podem ser considerados inova-
dores ou pelo menos não convencionais podem ser sistematizados nos seguintes
nove pontos:

1. A focalização na formação dos trabalhadores mais jovens pode ter efeitos
significativos de dead weight e de deslocação (displacement e crowding out), na
medida em que se incentiva o que já é fortemente incentivado pelo mercado
e se penaliza duplamente quem não acede à formação. A focalização na
formação dos trabalhadores mais velhos pode ter um resultado em termos
de produtividade menos significativo (o que seria expresso pelo menor
impacte nos salários), mas pode ter um efeito muito significativo no prolon-
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gamento das carreiras profissionais e na sua permanência em activi-
dade.

2. A amplitude da diferença salarial que pode ser associada à Formação
Profissional é tanto mais elevada quanto maior e o nível de educação dos
indivíduos, o que sugere que a Formação Profissional é complementar e
não substituto da educação.

3. A informação disponível revela que os financiamentos públicos não são a
fonte mais importante de financiamento da formação a nível empresarial.

4. Os efeitos da Formação Profissional na produtividade são, em média,
positivos como seria de esperar, mas mais baixos do que usualmente
apresentados na literatura.

5. Os efeitos na produtividade são, em média, superiores na produtividade
do que nos salários (numa relação próxima de dois para um, tal como
evidenciado na literatura conhecida) mas dependentes do método de esti-
mação. Quando se considera a heterogeneidade não observada das empre-
sas, os efeitos são maiores nos salários do que na produtividade.

6. Os efeitos positivos nos salários são mais prováveis que na produtividade,
sobretudo quando se considera a estrutura de vínculos contratuais, isto
porque é estatisticamente mais provável que os efeitos nos salários sejam
sempre positivos ou nulos, enquanto a probabilidade de efeitos negativos
na produtividade é grande quando a proporção de trabalhadores perma-
nentes na empresa é mais baixa.

7. A Formação Profissional tem sempre um efeito de aumento da rotação
de trabalhadores, independentemente do método de estimação.

8. A Formação Profissional tem um importante efeito de aumento da
probabilidade de um trabalhador passar de contrato a termo para contrato
permanente, aumentando essa probabilidade quando se comparam
empresas semelhantes.

9. A Formação Profissional tem também um efeito muito relevante na proba-
bilidade de aumento do número de promoções por mérito nas empresas,
o que pode indiciar um efeito de transformação da Formação Profissional
sobre os processos e métodos de gestão de recursos humanos.

6.8. Três questões para discussão

Dos resultados apresentados e que se sumariaram nos dois pontos anteriores resul-
tam três questões que julgamos merecerem destaque particular.

A primeira questão que nos parece de relevar do conjunto dos resultados apre-
sentados é o facto de parecer poder ser inferido da análise dos modelos estimados
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que a Formação Profissional tem um efeito médio positivo na produtividade, mas
que este efeito é bastante menor do que é usualmente estimado e é, sobretudo,
bastante mais incerto do que o assumido na teoria e prática convencionais.

Como se viu a Formação Profissional pode mesmo em determinadas
condições ter um impacte esperado negativo na produtividade, no caso de interesse
do nosso trabalho esse efeito verificar-se-á para empresas com uma menor
proporção de trabalhadores permanentes.

Esses menor impacte e incerteza verificar-se-á também nos salários médios,
embora neste caso a incerteza é menos evidente (pelo menos no que diz respeito
à interacção com a proporção de trabalhadores com contrato permanente). Acresce
que embora de forma pouco expressiva o efeito nos salários médios é superior ao
registado para a produtividade.

A segunda questão prende-se com os efeitos sensíveis da Formação
Profissional na mobilidade interna e externa.

Como se observou, a Formação Profissional pode implicar um aumento da
rotação dos trabalhadores, que é especialmente sensível em empresas com uma
menor proporção de trabalhadores permanentes.

Da leitura conjunta dos dados apresentados o aumento da rotação pode aliás
ser responsável pelos resultados algo surpreendentes de efeitos negativos na pro-
dutividade e nos salários médios das empresas menos estruturadas (aqui especifi-
cadas como as empresas com menor proporção de trabalhadores permanentes).

Note-se que a verificar-se, associado a processos de oferta de Formação
Profissional, um processo em que a produtividade e os salários médios sofrem
quebras, a Formação Profissional parece poder, em determinadas circunstâncias,
desencadear círculos viciosos nas empresas em vez de espirais de qualificação.
Este resultado, verdadeiramente perturbador, merece um mais cuidadoso exame
em futuras oportunidades, na medida em que a serem verificados, os instrumentos
públicos de financiamento e incentivo à Formação Profissional pode redundar
em resultados opostos daqueles que se pretendem obter.

Em sentido oposto, a Formação Profissional parece poder contribui de forma
relevante para a estabilização de contratos mais duradouros e para a utilização de
critérios de promoção dos trabalhadores baseados no mérito individual.

Finalmente a terceira questão que julgamos ser merecedora de debate e re-
flexão posterior prende-se com o efeito identificado da interacção da estrutura
contratual das empresas com os resultados obtidos com a Formação Profissional.

Com efeito a investigação sobre este tema tem, normalmente ignorado as
instituições do mercado de trabalho como podendo ser um elemento fortemente
influente no retorno obtido com a formação. Os resultados que se apresentaram
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neste documento parecem justificar uma maior atenção ao enquadramento do
legal mercado como variável de interesse para a discussão dos resultados obtidos,
uma vez que a gestão das empresas é seguramente fortemente influenciada por
estes. Designadamente a selecção de trabalhadores para a frequência de acções de
Formação Profissional não deixará de ter em conta a natureza do seu vinculo
contratual e esse enviesamento da participação (não aleatório por pressupor formas
elaboradas de autoselecção) tem impactes no retorno que se pode esperar.

6.9. Pistas para investigação futura

Como pistas para investigação futura os resultados apresentados apontam clara-
mente para a necessidade e vantagem em se diversificarem as variáveis de resultado
e as variáveis explicativas utilizadas. Como se viu a modelação de variáveis associadas
à mobilidade dos trabalhadores aumenta de forma significativa a capacidade expli-
cativa e interpretativa dos exercícios de modelação.

Por outro lado a inclusão de formas de interacção com as instituições do
mercado e que constrangem o funcionamento e o desempenho das empresas
pode também enriquecer a capacidade heurística dos modelos.

Como se sabe da gestão a utilização de variáveis moderados nos quadros de
referência explicativos dos processos (particularmente nos processos em que está
em causa a performance das organizações) é um elemento que pode enriquecer e
expandir a capacidade explicativa dos modelos.

No caso vertente recorreu-se à proporção de trabalhadores permanente como
proxy da estruturação das empresas e dos seus mercados de trabalho, mas haverá
seguramente muitas outras variáveis que permitam enriquecer os exercícios de
modelação e sua a análise.

Finalmente, deve reconhecer-se que o nosso exercício de avaliação dos efeitos
da formação teria sido muito mais completo se se tivesse conseguido avançar na
modelação de estimadores before-after para o cálculo dos efeitos da Formação Pro-
fissional nos percursos profissionais dos trabalhadores. Trata-se de uma avenida
de investigação que deve continuar a ser prosseguida e a que seguramente volta-
remos noutra oportunidade.

Note-se que se for possível complementar a explicação dos feitos (positivos
e negativos) observados com uma análise do percurso individual dos trabalhadores
envolvidos em acções de formação, uma boa parte das questões que se nos levantam
poderiam começar a ser respondidas.
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6.10. Recomendações para as políticas públicas

A primeira e principal conclusão deste estudo com efeitos relevantes na possibi-
lidade de se extraírem recomendações para as políticas públicas é a necessidade de
consideração de que a Formação Profissional nas organizações não é, necessa-
riamente, um bem em si. Ou seja a formação não terá sempre efeitos positivos ou
neutros nas organizações.

Como se viu, pode mesmo acontecer que, em determinadas condições, no-
meadamente quando as empresas possuem uma proporção de trabalhadores
permanentes baixam, no caso dos modelos apresentados, a Formação Profissional
poderá desencadear processos em que se verifica uma quebra, eventualmente signi-
ficativa, da produtividade.

Ou seja, em vez de desencadear um circulo virtuoso de melhoria das organi-
zações, a Formação Profissional pode, eventualmente por via do aumento da
rotação dos trabalhadores objecto de Formação Profissional, desencadear um
circulo vicioso em que se verifique um quebra da produtividade, dos salários e da
sustentabilidade da empresa. Deve ter-se em conta que o número de variáveis que
se podem considerar neste tipo de modelação é relativamente elevado (envolvendo
estruturas de qualificações e profissões, dimensões sectoriais, etc.) sendo por isso
possível que noutros ensaios de modelação se revelem outras situações em que
existam efeitos semelhantes o que recomenda prudência na formulação de políticas.

Daqui se poderá intuir que o foco dos critérios de atribuição e acompanha-
mento da utilização dos incentivos deva ultrapassar a mera confirmação da regula-
ridade formal, que tem sido o foco no passado, para uma dimensão substantiva
onde o diagnóstico de necessidades e o enquadramento da formação na estratégia
de desenvolvimento organizacional sejam aspectos nucleares a ter em consideração.

Os elementos apresentados neste documento contêm elementos importantes
de reflexão para elementos dispersos de empiria que as sucessivas avaliações têm
recolhido e que identificavam efeitos negativos da formação associados ao aumento
da rotação. Estes indícios têm sido quase sempre desvalorizados (e remetidos
para uma espécie de evidência paradoxal pouco credível) por falta de evidência
convincente de suporte que julgamos poder oferecer com o nosso trabalho.

No mesmo sentido vão os elementos recolhidos sobre os efeitos comparados
da Formação Profissional nos salários e na produtividade. A invocação de que a
Formação Profissional geraria efeitos de inflação salarial nas empresas foi outro
elemento de empiria que foi sistematicamente desvalorizado e que importa ter em
consideração uma vez que tem nestas páginas suporte empírico que julgamos
merecer consideração.
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Sobretudo nas empresas com menor capacidade competitiva a Formação
Profissional pode ter um papel essencial no seu desenvolvimento e sustentação.
No entanto, se se verificar que os efeitos positivos gerados são mais rápida e
facilmente  capturados nos salários do que na remuneração do capital, tal facto
pode afectar a possibilidade de assegurar os investimentos necessários à sua
materialização.

A concertação social no sentido de garantir uma justa repartição dos investi-
mentos em Formação Profissional parece ser aqui uma recomendação que ganha
suporte factual (que até à data não conhecemos), bem como é um elemento rele-
vante para ser considerado em sede de revisão do Código do Trabalho.

É necessário assegurar os mecanismos de regulação do mercado de trabalho
que permitam a captura pelas empresas dos investimentos em Formação
Profissional, que, como vimos são em larga proporção assegurados pelas empresas
(e não por fundos públicos como é de senso comum afirmar). Um regime fraco
de apropriação desse investimento poderá continuar a funcionar como um – cremos
que forte – dissuasor da adesão das empresas à Formação Profissional.

Por outro lado foram evidenciados e sustentados elementos de teoria que
têm tido pouca sustentação factual sobre os efeitos  nas práticas de gestão dos
recursos humanos.

Como foi sustentado a Formação Profissional tem um efeito estatisticamente
relevante no aumento da probabilidade de passagem de trabalhadores de contratos
a prazo para contratos permanentes e na utilização de critérios de mérito nas
promoções. Estes dois elementos, cuja evidência empírica também desconhecíamos
são muito relevantes na medida em que indiciam que a Formação Profissional
pode funcionar como um elemento dinamizador de transformação «em cacho»
nas práticas de gestão de recursos humanos nas organizações e dessa forma gerar
efeitos e externalidades positivas que importa reter, considerar e explorar.

Se em tese a Formação Profissional é, em princípio, sempre positiva, julgamos
ter contribuído para o debate em torno dos seus efeitos e da sua quantificação
que vai além do que é convencional neste domínio, nomeadamente na evidenciação
dos efeitos perversos que sempre existem nos mecanismos económicos e sociais
e estão normalmente ausentes na reflexão neste domínio. Em Portugal o carácter
estratégico da promoção da qualificação é tão central e tão sensível que não se
pode discutir sem conhecer o que de menos positivo pode ser gerado.
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(Continua)



109TABELAS DAS REGRESSÕES PARA O SALÁRIO MÉDIO

(Continuação)



110 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

(Continua)



111TABELAS DAS REGRESSÕES PARA O SALÁRIO MÉDIO

(Continuação)



112 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

(Continua)



113TABELAS DAS REGRESSÕES PARA O SALÁRIO MÉDIO

(Continuação)



114 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

(Continua)



115TABELAS DAS REGRESSÕES PARA O SALÁRIO MÉDIO

(Continuação)



116 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL



117TABELAS DAS REGRESSÕES PARA O SALÁRIO MÉDIO



118 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL



119TABELAS DAS REGRESSÕES PARA O SALÁRIO MÉDIO



120 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL



121TABELAS DAS REGRESSÕES PARA A PROBABILIDADE DE SAÍDA DE TRABALHADORES

III – Tabelas das Regressões para a Probabilidade de Saída de Trabalhadores

(Continua)



122 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

(Continuação)



123TABELAS DAS REGRESSÕES PARA A PROBABILIDADE DE SAÍDA DE TRABALHADORES

(Continua)



124 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

(Continuação)



125TABELAS DAS REGRESSÕES PARA A PROBABILIDADE DE SAÍDA DE TRABALHADORES



126 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL



127TABELAS DAS REGRESSÕES PARA A PROBABILIDADE DE SAÍDA DE TRABALHADORES



128 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL



129TABELAS DAS REGRESSÕES PARA A PROBABILIDADE DE PASSAGEM
DE TRABALHADORES DE CONTRATOS A PRAZO PARA PERMANENTES

IV – Tabelas das Regressões para a Probabilidade de Passagem

de Trabalhadores de Contratos a Prazo para Permanentes

(Continua)



130 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

(Continuação)



131TABELAS DAS REGRESSÕES PARA A PROBABILIDADE DE PASSAGEM
DE TRABALHADORES DE CONTRATOS A PRAZO PARA PERMANENTES

(Continua)



132 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

(Continuação)



133TABELAS DAS REGRESSÕES PARA A PROBABILIDADE DE PASSAGEM
DE TRABALHADORES DE CONTRATOS A PRAZO PARA PERMANENTES



134 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL



135TABELAS DAS REGRESSÕES PARA A PROBABILIDADE DE PASSAGEM
DE TRABALHADORES DE CONTRATOS A PRAZO PARA PERMANENTES



136 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL



137TABELAS DAS REGRESSÕES PARA A PROBABILIDADE DE PROMOÇÃO
DE TRABALHADORES POR MÉRITO

V – Tabelas das Regressões para a Probabilidade de Promoção de Trabalhadores por Mérito

(Continua)



138 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

(Continuação)



139TABELAS DAS REGRESSÕES PARA A PROBABILIDADE DE PROMOÇÃO
DE TRABALHADORES POR MÉRITO

(Continua)



140 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

(Continuação)



141TABELAS DAS REGRESSÕES PARA A PROBABILIDADE DE PROMOÇÃO
DE TRABALHADORES POR MÉRITO



142 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL



143TABELAS DAS REGRESSÕES PARA A PROBABILIDADE DE PROMOÇÃO
DE TRABALHADORES POR MÉRITO



144 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL



145REFERÊNCIAS

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Acemoglu, D. e J. Pischke, 1998, Why Do Firms Train? Theory and Evidence, Quarterly
Journal of  Economics, 113.

Almeida, R., Carneiro, P., 2005, The Internal Rate of  Return to On-the job Training,
World Bank, University College London, Institute for Fiscal Studies and Center
for Microdata Methods and Practice.

Andrén, T., Andrén, D., 2004, Assessing the employment effects of  vocational training

using a one-factor model, Göteborg University, Department of  Economics.
Arulampalam, W., A. Booth e M. Bryan, 2004, Training in Europe. Journal of  the

European Economic Association, April-May, 2.
Barrett, A. e O’Connell, P., 2001, Does Training Generally Work? The Returns to In-

Company Training, Industrial and Labor Relations Review, 54 (3), 647-662.
Bassanini, A., Booth, A., Paola, M. e Leuven, E., 2005, Workplace Training in Europe,

IZA Discussion Paper 1640.
Beicht, U., Herget, H., Walden, G., 2005, Costs and benefits of  in-company vocational

training, Federal Institute for Vocational Education and Training (BIBB), Germany.
Blundell, R., Dearden, L., Meghir, C. e Sianesi, B., 1999, Human capital investment:

the returns from education and training to the individual, the firm and the economy, Fiscal
Studies, 20, 1, 1-24.

Booth, A.L. e Zoega, G., 2000, Why do Firms Invest in General Training: ‘Good’ Firms

and ‘Bad’ Firms as a source of  Monopsony Power, University of  Essex Working
Paper.

CEDEFOP, 1998, Approaches and Obstacles to the Evaluation of  Investment in Continuing

Vocational Training: Discussion and Case Studies from Six Member States of  the

European Union.

CEDEFOP, 1998, Exploring the returns to continuing vocational training in enterprises –

A review of  research within and outside of  the European Union.

CEDEFOP, 2005, The Value of  Learning: Evaluation and impact of  education and training,
Executive Summary, 3rd Report on Vocational Training Research in Europe,
Series 61.

145



146 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Dearden, L., Reed, H., Van Reenen, J., 2000, Who gains when workers train? Training and

corporate productivity in a Panel of  British Industries. Center for Economic Policy
Research, Discussion Paper, No. 2486.

Dif, M’Hamed, 2005, On the Effectiveness of  CVT Promotion Measures Within the

Enterprises in Europe, University Louis Pasteur of  Strasbourg, France.
Dif, M’Hamed, 2005, Compilation and meta-evaluation of  available studies on effectiveness

of  available advancement measures for continuing vocational training, Working Paper
in CVTS Revisited – Continuing Vocational Training in Europe Benchmarks
and Best Practice, Thessalonica.

European Foundation for the Improvement of  Living and Working Conditions,
2005, Impact of  training on people’s employability.

Frazis, H. e G. Lowenstein, 2005, Reexamining the Returns to Training: Functional Form,

Magnitude and Interpretation, The Journal of  Human Resources, XL, 2.
Kau, W., 1998, Costs and benefits of  vocational education and training at the microeconomic

level, in Vocational Education and Training – the European research field.
Background report – volume I, CEDEFOP.

Kurusçu B., 2005, Training and lifetime income, University of  Texas at Austin.
Lith, U., 1998, Costs and benefits of  vocational education and training. Contribution to

economic growth, individual and social returns, in Vocational education and training
– the European research field. Background report – volume I, CEDEFOP.

Markowitsch, J., Hefler, G., Training in Enterprises: Reasons and Influences. Developing a

framework for explaining differences in performance of  company based training in Europe,
3s Research Laboratory.

Mincer, J., 1989, Job Training: Costs, Returns and Wage Profiles, NBER wp 3208.
OCDE, Employment Outlook 2003, Chapter 5 – Upgrading Worker’s skills and competencies.

OCDE, Emmployment Outlook 2004, Chapter 4 – Improving Skills for More and

Better Jobs: Does Training Make a Difference?.
Payne, J., Riley, R., Coleman, N., 2001, Feasibility study for the long term evaluation of

modern apprenticeships, Research Report n.º 290, Department for Education
and Skills, United Kingdom.

Pfeiffer, F., 2001, Training and individual performance: evidence from microeconometric studies,
extract from Descy, Pascaline; Tessaring, Manfred (eds.). Training in Europe
– Second report on vocational training research in Europe 2000: background
report. CEDEFOP

ReferNet Portugal, 2005, Portugal – overview of  the vocational education and training

system, CEDEFOP.
Sorensen, J.H., Moberg, R.J., Preparation of  a comprehensive overview of  measures taken

to foster continuing vocational education between 1993 and 2004, Working Paper,
Centre for Labour Market Research (CARMA), Aslbourg University.



147BIBLIOGRAFIA DETALHADA



148 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL



149BIBLIOGRAFIA DETALHADA



150 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL



151BIBLIOGRAFIA DETALHADA



152 ESTUDO SOBRE O RETORNO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL



153BIBLIOGRAFIA DETALHADA


